
Artigo 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 

Sala das Sessões, em 

_ 

.11.1.11.••••••••••11■Ie. 	 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

SGP. 42 

Viaduto Jacarei,  100—  10° andar — Sala 1014 —  São  Raulo/SP 

03 MA I 2017 

Fr,than  O do proc. 
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CAPAARA MliNICIPAL DE 	 • 

SAO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADOBA EQIR. SALf_e 

PROJETO DE LEI n° 
PL 

275/201 7  

ul ncl u i  parágrafo ao artigo 7 0  da Lei 13.194, de 
24 de outübro de 2001, possibilitando qùeo 
transporte do servidor da Guarda Civil 
Metropolitana seja por meio de transporte 
particular, e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica incluído o parágrafo único ao artigo 7° da Lei 13.194, de 24 de 
outubro de 2001, com a seguinte redação: 

• I . 

"Art. 7°- ... 

Parágrafo  único. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana, poderão  
utilizar-se  dede  veículo particular para o deslocamento residência-trabalho e 

vice-versa, e trabalho-trabalho." 

g 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das rz 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se for o caso. 	• 

Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, caso necessário,  no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

EDIR SALES 
Vereadora 

Vice-presidente 
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' 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEJ3gePORas EletS&LES 

JUSTIFICATIVA 

„., .. 

•

I, 

A Lei 13.194/2001 instituiu o auxilio transporte em pecúnia aos servidores 
municipais da Prefeitura de São Paulo. Esse beneficio é muito importante para todas as 
categorias de trabalhadores. 0 presente projeto de lei visa aperfeiçoar a legislação 
vigente garantindo segurança e comodidade para o Guarda da GCM/SP. 

• Contudo, quando se trata da Guarda Civil Metropolitana, não podemos • 
tratar estes policiais da mesma maneira que tratamos os demais servidores, em razão da 
peculiaridade de suas  atribuições. 

Todos os servidores municipais merecem ser vistos com respeito e 
valorização, mas os policiais da Guarda Civil Metropolitana precisam ser tratados 
distintamente. Eles estão na linha de frente no combate à criminalidade, correm risco de 
morte todos os dias, estão expostos ao maior risco que um ser humano pode correr. 

„ 

Pela natureza de suas funções, muitas vezes são alvos de bandidos, de 
quadrilhas, do crime organizado. Nesse sentido, toda colaboração que o Poder Legislativo 
puder dar para minimizar estes riscos, favorecer o trabalho e diferenciar a rotina destes 
policiais, com certeza será de grande valia e atenderá, de pronto, o interesse de toda a 
sociedade. 

Por isso, além de outras coisas, se faz necessária  a  alteração  na Lei que 
concede o beneficio do auxilio transporte para estes policiais. Eles se deslocam 
carregando muitos equipamentos, dentre os quais colete antibalistico, cinturão, bota, 
arma de fogo,-armas não letais, cassetete. Além destes materiais, a maior parte do efetivo - -• 
da GCM faz curso de  nível superior e precisa carregar também o material de estudo 
consigo, pois sai do serviço e vai para a faculdade. 

Como imaginar um policial carregando tudo isso em um transporte público 
superlotado, corno é o ônibus e o metrô de São Paulo? Pois bem, uma saida seria fazer 
o deslocamento em seu veiculo proprio, com um pouco mais de conforto e principalmente 
segurança, mas, se assim o fizer, o GCM é obrigado a abrir mão do auxilio transporte e, 
desta feita, é duplamente onerado, porque deixa de receber o beneficio que lhe é direito,e 

Viaduto Jacarei, 100 — 10° andar — Sala 1014 —  São  Paulo/SP 

d 	 4 • 	 . 4 4 
	

zs 	. 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

17
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/05/2018 16:26:25.

 fls. 2



CAMAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

ao mesmo tempo precisa gastar do próprio bolso para abastecer seu veiculo. Assim, 
somos levados a pensar: não é mais vantajoso para a cidade de São Paulo que o GCM 
tenha a oportunidade de transportar em segurança todo o seu material e ainda chegar 

•••• 	mais  rápido aonde deva comparecer para trabalhar? Claro que sim! - • 	• -• 	•—••• -• .- • 

Nesse sentido, a Câmara Municipal de São Paulo precisa legislar em favor 
da sociedade paulistana e do policial GCM, modificando a Lei que institui o auxilio 

• transporte, permitindo que este profissional da Segurança Urbana possa utilizar o 
beneficio para abastecer seu veiculo próprio e, porque não, até em sua manutenção. 

Pelo exposto, peço o apoio dos Nobres Vereadores, para a  aprovação  da 
medida que modifica a Lei 13.194/2001 e permite aos profissionais da Guarda Civil 
•Metropolitana receberem o beneficio auxilio transporte, mesmo que estejam fazendo uso 
de veiculo particular no deslocamento casa-trabalho e vice-versa. 

8.• 

• 

Viaduto Jacarei,  100— 10° andar — Sala 1014— São  Paulo/SP 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

0 4  Papel para informação. rubncado como folha n° 

4  do processo re 01 — PL 275 de 2017. 0  	.1  e--)  ..ç I  17.—  (a) 	  

SAO PAULO 

04 ,MAI 2017 

• • so t 	leari 

Supervisor • ;- quiper Con • o Processo Legislativo - SGP.22 

• - .:7.C.F.BiDr) 
"àETC,R L.C. PL 	■ :. 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
effile.. Jutt  e l 

Attrffirtellerleen•-■ ft.t•- •tri).  

Finanreg • nre,,,m•rtio 

• 
, 	e  

h4f '

" 2 

PRESIDENTE 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folh 5 	 

Pr. N° 01-275 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

  

PL 0275/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale-transporte, e dá 
outras providências; • 	
- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, 
e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá  outras providências - cópia 
parcial; 

- Lei Municipal n° 11.508, de 13 de abril de 1994, que  dispõe  sobre a troca de vales 
transportes pelos permissionàrios de lotação junto a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos (C.M.T.C); 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que  dispõe  sobre a  reorganização  do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São 
Paulo, e dá  outras providências; 

te _ Lei Municipal n° 12.076, de 13 de junho de 1996, que dispõe sobre a  emissão  de vales-
transporte sem valor facial, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.194, de 24 de outubro de 2001, que institui o auxilio-transporte em 
pecúnia para os servidores públicos municipais que especifica, e dá  outras providências, 
alterada pela Lei n°16.418/2016,  regulamenta pelo Decreto  n°41.446/2001; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que  dispõe  sobre a  organização  do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
institui plano de carreira, e dá  outras providências - cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que  dispõe  sobre a gratificação a ser 
paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá  outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0275/17 pesquisa 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos Policiais 
Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por 
meio de convênio celebrado com o Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 4 de março de 2011, que  dispõe  sobre o reajustamento das 
Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que  dispõe  sobre a criação de funções 
gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a  gratificação  pela  execução 
de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que especifica - cópia 
parcial; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a  gratificação pelo exercício  de 
função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza operacional de 
difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do quadro da Guarda Civil 
Metropolitana nas condições  que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.715, de 17 de abril de 2013, que  dispõe  sobre a  gratificação  a ser paga 
aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.080, de 30 de setembro de 2014, que  dispõe  sobre o reajustamento da 
Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a ser 
paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 
Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições  que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.239, de 19 de julho de 2015, que  dispõe  sobre a  criação  do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do  Município 
de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções 
previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, 
e legislação subsequente - cópia parcial; 

- PL 132/17, que institui o passe livre aos Policiais Civis e Militares e aos Integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana no transporte coletivo municipal, e dá  outras providências; 

- PL 351/16, que altera a Lei n° 16.239. de 19 de julho de 2015, do Plano de Carreira da 
Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e fixa outras 
providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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Folh. 6 	 

Pro N° 01-275 / 2017 

B uno Lucchetti 

RF 11.455  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 18 de maio de 2017. 

Juliana rindad von T Eberlin 
PrQ9Ú radora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

/ 

Christiana 	.'iff ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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2017-5-12 	 L7418 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Folha 7 	 

Pro N" 01-275 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N 2  7.418. DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985. 

Regulamento 
(Vide Decreto-Lei n° 2.296. de 1986) 
(Vide Decreto-Lei n° 2.397. de 1987) 
Nide Decreto-lei n° 2.433. de 1988) 
Nide Lei n° 7.855. de 1989) 
(Vide Medida Provisória n° 280. de 2006) 
Texto comoilado 

Institui o Vale-Transporte e dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

: 	 '' 	 • 	 :Z 	 : :" 	 • 	 : 

 

Res--eentfates-iedivkitieie-de-tfebele: 

e Art. 1° Fica instituído o vale-transporte, (Vetado)  que o empregador, pessoa física  ou  jurídica,  antecipará ao 
empregado para  utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema 
de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos 
urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão  ou  permissão  de linhas regulares e com tarifas fixadas pela 
autoridade competente, excluídos  os serviços seletivos e os especiais. (Redacâo dada Pela Lei n° 7.619. de 30.9.1987) 

- • :: 	 :.Z. 	: 	 " 	 • 	 : 	 - • 	 : 

: 
	 - 	 Provi  en. n° 2.1• 	• • - 2 te 1 

:•: 	 '' 	 Z. 	 :Z 	•::: 

sejere-rerlevedes-eti-pFefFegedes fRevogado  Pela Lei n° 7.619. de 30.9.1987) 

eeletives-e-es-espeeieie: (Revogado pela Lei n° 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 2° -  O  Vale-Transporte, concedido nas condições e limites definidos, nesta Lei, no que se refere à contribuição 
do empregador ¡F2enumerado do art. 3°. Pela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

a) não tem natureza salarial, nem se incorpora à  remuneração  para quaisquer efeitos; 

b) não constitui base de incidência de contribuição previdenciària ou de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

c) não  se configura como rendimento tributável do trabalhador. 

feguiereente-deete-6ek (Renumerado do art . 4°. pela Lei 7.619. de 30.9.1987) 
1997) (Producão de efeito) 

(Revooado Pela Lei n° 9.532. de 

fRevogado pela Lei n° 9.532. de 1997) j Produção  de 
efeito) 

Art. 40  - A  concessão  do beneficio ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte 
necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte 
que melhor se adequar. (Renumerado do art . 5°. pela Lei 7.619. de 30.9.1987) (Vide Medida Provisória n° 2.189-49, 
de 2001) Nide Lei complementar n° 150. de 2015) 

Parágrafo único - 0 empregador participera dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo 
equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário  básico.  

httplAvww.pdanalto.gov.briccivil_03/1eis/L7418.htm 
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2017-5-12 	 L7418 

Art. 50  - A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público fica obrigada a emitir e a comercializar o 
Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-o à  disposição  dos empregadores em geral e assumindo os 
custos dessa obrigação, sem repassá-los para a tarifa dos serviços. fRenumerado do art . 6°. _vela Lei 7.619. de 
30.9.1987) 

§ 1° Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, será instalado, pelo menos, um posto de 
vendas para cada grupo de cem mil habitantes na localidade, que comercializarão todos os tipos de Vale-Transporte. 
fRedacão dada vela Lei n° 7.855. de 24.10.89) 

§ 2° - Fica facultado à empresa operadora delegar a  emissão e a  comercialização  do Vale-Trasporte, bem como 
consorciar-se em central de vendas, para efeito de cumprimento do disposto nesta Lei. 

§ 3° - Para fins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa integral do deslocamento do 
trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação local. 

Art. 6° - 0 poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas à empresa operadora que comercializar o vale 
diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou insuficiência de estoque de Vales-Transporte necessários ao 
atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema. (Renumerado do art. 7°. vela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 7° - Ficam resguardados os direitos adquiridos do trabalhador, se superiores aos instituídos nesta Lei, vedada 
a  cumulação  de vantagens. (Renumerado do art. 8°. vela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 8° - Asseguram-se os  benefícios desta Lei ao empregador que proporcionar, por meios próprios  ou 
contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o deslocamento integral de seus trabalhadores. 
fRenumerado do art. 9°. vela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 9 - Os Vales-Transporte anteriores perdem sua validade decorridos 30 (trinta) dias da data de reajuste tarifário. 
(Renumerado do art. 10. vela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 10 - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. fRenumerado do 
art. 11. vela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado do art . 12. vela Lei 7.619. de 
30.9.1987) 

Art. 12 - Revogam-se as  disposições em contrario. (Renumerado do art. 13. vela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Brasilia, em 16 de dezembro de 1985; 164° da Independência e 97° da República. 

JOSÉ SARNEY 
Affonso Camargo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.12.1985 

http://www.planallo.gov.briccivil_03/1eis/L7418.htm 	 2/3 
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2017-5-12 Câmara Municipal de São Paio 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 

Proc. 	01-275 / 2017 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10115 

Total de referências : 1  

B uho Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; lanio da Silva Quadros 

- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 Altera o art. 10  desta Lei.; Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  
desta Lei. 
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Folha 9 	 

Proc. • 01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências. . 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pav- 
e lo, usando das atribuições que lhe amo  conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessào de 4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criada, Iunto à Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, à qual caberá a vigilàn 
cia  dos próprios municipais e a colaboração na  segurança 
pública, na forma da lei. 

Parágrafo único - A colaboraçáo na segu-
rança pública, na qual se insere a competência para o po-
liciamento e fiscalização do trànsito, sera exercida me-
diante convénio com a Policia Estadual. 

Art. 29 - No plano de sua estrtra  orgâ-
nica  e orçamentária, a Guarda Civil Metropolita W integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social. 

Art. 39 - A -Guarda Civil  Metropolitana  te 
ri quadro, hierarquia e funções estabelecidos por lei, fr 
xado seu efetivo no limite  máximo  de 5.000 (cinco  mil)  com  
ponentes, entre homens e mulheres. 

Parágrafo único - 0 regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana sari estabelecido mediante decreto do 1 Executivo. 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana sera exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Polícia Estadual, obedecidos os regula 
menton próprios. 

Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-à aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.1607 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana for-
neceri os efetivos funcionais para o cumprimento de açaes 
de vigilânoia dos próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusiw 
da Administração Indireta, conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no  parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 - As  despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei  correrão por contadas dotações orçamentà 
rias,  próprias, suplementadas se  necessário." 

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em  contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JAmio DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR  LENDO, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretario Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 15 de 
Setembro 	de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal 
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2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 10 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro N° 01-275 / 2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10272 

Total de referências : 1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao regime 
a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 
13 desta Lei.; Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. 

[ Back  ] 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dó  outras providências 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( i), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. I.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito,  no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os  órgãos  públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições  da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo I.° fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referencias de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.0  0 provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-à: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  0 concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
serti realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos;  
Il — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de  formação,  

adestramento e capacitaçào  física,  para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de  classificação,  os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serio matriculados no curso de formação 
especifica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a  realização  do curso, os candidatos receberão  retribuição  
equivalente ao padrão  GCM-1, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vinculo empregaticio com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará  afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de  formação,  sem  prejuízo  do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-the o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  Ë  facultado ao funcionário  ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § I.° deste artigo. 

Art. 9.° 0 candidato terá  sua matricula cancelada, e serti dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso: 

II —  não revele aproveitamento no curso; 

III — não atinja a capacitação  física necessária  para o cargo; 

IV — não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições  constantes dos 
incisos Il e III serão fixados em regulamento. 

Folha 
	

1 	 
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Art. 10. Terminado o curso, sertit) expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Art. 11. A nomeação  obedecerá  à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a  plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo  único.  A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulàvel com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de traballe. '- 

Art. 14. 0 disposto nesta Lei  será objeto de.regillamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após  sua publiciteto. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação , revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	0CM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 

	

	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 
administrativas da irae de sua da classe de NI- 
jurisdição. 	 val V. 
Estabelecimento de  intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua  área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras. definidas em Regula-
mento. 

V GC M-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre intégrantes 
Execução  da fiscalização do po- da classe de Ni-
liciamento dos serviços na érea vel IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cul-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua érea de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da Integração com 
os  Órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV 0CM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível  III - Classe Distinta , 	da classe de NI- 
Elaboração de escales de ser- vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cul- 
dados com o armamento. 
Execução de rondes nos postos 
de policiamento de sua Juda- 
dição. 
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2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folh. 	2 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pro 	01 - 275 / 2017  

Base de dados : legis 	 runo Lucchetti 
Pesquisa : 11508 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.508 13/04/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a troca de vales transportes pelos permissionarios de lotaçao junto a Companhia 

Municipal de Transportes Coletivos (C.M.T.C.). 

Projeto: Projeto de Lei No 462/1993 (ver documento) 
Autor(es): Avanir Duran Galhardo 

[ Back ]  
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Folha _1.3 	 

Proc. • 01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

e 

• 

LEI N2  1í5OR  DE 13 DE  ABRIL  DE  19?4.  
(Projeto de Lei n2 462/93) 

(Vereador Avanir Duran Galhardo) 

Dispele sobre a troca de vales 

transportes pelas permissionários 
de lotaçâo junto  .à Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos 
(C.M.T.C). 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal 
de Sâo Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sâo 
Paulo, de acordo com o 5 72 do art. 42 da Lei Orgânica 
dn Município  de Sâo Paulo, promulga a seguinte lei. 

Art. 1. 9 - Os permissionàrios do serviço de trans- 
porte de passageiros, através de lotaçâo prestado por 

peruas Kombis ou outras veiculas sem taxímetro,  autori-
zados pelo Decreto 28.570 de 01 de marco de 1990,  pode-
ro  efetuar as trocas  dos vales transporte5 junto aos 
postas da Companhia Municipal de Transportes Coletivos, 
C.M.T.C. 

Art. 22 7 Os permissionàrios descritos no artigo 
12 deverào apresentar o credenciamento expedido pela Se-
cretaria Municipal dos Transportes, quando da troca dos 
vales transportes juntos aos postos da Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos, C.M.T.C. 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor trinta dias 
após a data de sua publicaçâo, revogadas as disposiaes 
em contrário.  

Câmara Municipal de Sâo Paulo, 15 de abril de 
1994. 

0 Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sâo 
Paula, em 15 de abril de 1994. 

0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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B uno Lucchetti 

RF 11.455 

2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo Folha 14 	 

Proc N'' 01-275 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11715 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei no 11.539/1994.• (ver documento) 

Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 90  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 

da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto  n°40.156/2000  - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
- Lei no 16.239/2015 - Dispõe sobre a  criação  do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do  Município  de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de Janeiro 
de 1995, e no 13.768, de 26 de Janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Alterações:  Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 

111> 	

carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. 

[ Back 
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Folha 5 	 

Proc. ° 01-275 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
LEI Ne 11.715 • DE 3 DE JANEIRO DE 1995 

Dispete sobre a reorgantzaçào do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na de Prefeitura do Municiplo de Seo Par: 
lo, e da outras  providencias. 

PAULO KALUF,.Prefeito do Munlciplo de Silo Paulo, 	usando 
das atribuiçoes cive lhe sio conferidas por lei. 
Faz gober que a Gomar& Municipal, em 	 o de  den dedWgedro 
de 1994, decretou • eu promulgo a  seguinte  lei: 

Art. le - Esta lei diapo, sobre • reorga-
nização do  Quadro  dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Municlpio de Sao Paulo, cria 
e reenquadra cargos • funtees, constantes da Lei ng 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, • legielaçào aubes-
qUente, na  área  da Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Recala de Padrões de Vencimentos • reorganiza o respec-
tive piano de carreira. 

comPosiçÃo Do QUADRO Dos rpor:sszonArs DA  GUARDA  crin 
METROPOLITANA 

Art. le - Q Quadro dos Profissional. da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composte pelos in - 
tegrantee desta lei. 

Art. le - O. cargos do Quadro dos  Profis-
sionais  da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam inclui - 
do. na» •eguintee Parte. • Tebelen: 

I - Parte Permanente (PP -III): cargos de 
provimento efetivo que nio comporta» substituiçào; 

II - Parte Permanente i PP-II), cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 40 - Os cargos do Quadro dos Profia-
clonais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidadee, denoadnaems, referanclas de vcncimentoe e 
formez de provimento entabelecidoe na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, cnde se diecrimiham tombée 
as partes • Labels., observadas az seguintes regros: 

I - Criados, os que canota» ne coluna 
'Situação Nova', sem corresponde:ici& na coluna 'Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-
lunas com as transformações eventualmente ocorridas. 

Escale Dm RADAfts DE viummurros 

Art. So - Flua instituida a Recala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
ae refera:ici«, os graus • os  valores  constantes do Are» 
II, integrante denta lei. 

Parágrafo delco - A Recala de Padrfm. de 
Vencimento, de que trata o "reput'  deste artigo sera 
atualizada • partir do mes de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos aervidores municipale, 
nos termos da Lei ne 10.668, de 28 de novembro de 1988, • 
legislação posterior. 

coorrouRAçÃo DA CARRSIRA 

Art. 601 - A carreira que integra o Quadro 
don Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - OPG 
fica composta pelos cargos constante: do Anexo I douta 
lei. 

Parágrafo. delco - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau A, a a ele retorna quando vago. 

Art. le - As otribulems dos cargos que 
eues. • carreira do Quadro dos Profissional, da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
merlu definidos em decreto. 

PROVIMENTO  DOS CARGOS Do QUADRO DOO PROFIBSIONAIS DA 

GUARDA  CIVIL  METROPOLITANA 

Art.  S - Os cargos de Guarda Civil Metro-

pontant>, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - (2PG, serilo providos Radiante 
concurso  >Milice de provos ou de provos e títulos. 

Art. 9e - 0 concurso público para provi-
mento don cargos de Guarda Civil Metropolitano  será rea-

lizado em duas fases eliminatórios, quais sajou: 
I - A de provos ou de provos • titulos; e 
II - A de frequància, aproveitamento, 

aprovação em corso intensivo de  formação especifica e ca-

pacitaçào física. 
Art. 10 - Os candidatos  aprovados  na  pri-

meira  face, • qua se refera o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-

ladoe, em rdimero •quivalente ao de cargos vagos colocados 

em concurso. acrescido  do percentual de 20% (ointe por 

canto), no curso de formação especifica previsto no in-

ciao II do  mesmo artigo, de, no minima, 540 (quinhentas • 
quarenta)  boras. 

$ le - Durante • realizaçi do curso, oe 
candidatos receberão retribuição equivalents ao  padrão 
09G-1-A, • titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nasse período, qualquer rainer: de trabalho cou •  Prefei-
tura  do Município de São Paulo. 

4 le -  Bando servidor da Prefeitura do mu-
nicípio de São Paulo, o candidato matriculado ficara 
afastado  de aeu cargo ou função, atd o termino do curso, 
sem prejulzo do vencimento ou salário • demain vantagens, 
contando-se-lhe o tempo da afastamento, como de efetivo 
exercicio no cargo ou funeo que ocupa, para todoe ou 
efeitos legais. 

$ le - 11  facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previ s to no parágra fo anterior, optar pela 
ramuneração de seu cargo ou função ou pela correspondenta 
ajuda de custo  pracista nesta lei. 

Art. 11 -  O candidato terá vue matricula 
cancelada • sera dispensado do curso quandos 

I - Rio atingir o  minima de frequencia es-
tabelecida para o curso; 

II - tao revoler aproveitamento no curso; 

III - São atingir • oapacitoção fleica 
para o cargo: 

IV - Tiver conduta repreensivel na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo delco - Os critdrios para apura-
ção dao condições constantes dos incisos II, III • IV se-
ra° fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso • expedidoe oe 
certificados  de •proveitamento, oz candidatos Ivre, 
considerados habilitadoe no concurso, • ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A »mena° obedecerá à ordem de 
classificação no concurso • serit efetuada gradativamente, 
na medida dan neceasidadee da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - O. cargo. de 25 Inspetor serio 
providos na seguinte conformidades 

I - 50% (cinquante por canto) dos cargoa 
vagos existantes, mediante concurso público: • 

II - 50% (cinquenta por canto) mediante 
concurso de  acesso, dentre titularee de cargos de Guarde 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art. 15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor Chef. de  Agrupamento, • de Inspetor 
Chefe Suptrintendente sera:, do livre provimento pelo Pr.- 

sendo 50% (cinquante por canto) no miniao servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Protium:louais da 
Guinda Civil Metropolitana, e dentre titularia de  diploma 
de corso superior ou dentre oficials RA • R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os  concursos públicos • de 
aceimao para provimento dos cargos de le Inspetor serez 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejams 

I - A de provos ou de provos • titulos: • 
II - A de frequilncia, aprovultamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica • ce-
pacitação finies. 

Art. 17 - O. candidate, aprovados na  pri-
meira  face, a que se refera o inciso I do artigo  sota-
ror, observada • ordem da classificação, 'morio matricu-
ladoe, em  número equivalente ao de cargos yoga, colorados 
em concurso, acrescido do percentual d. 20% (vinta  por 
cento), no corso de formação especifica para le Inemetor, 
previsto no inciso II do meamo artigo, de, no minima, 
1.470 (hum mil quatrocentas • setenta) horas. 

• le - Durant, a realização do  curso,  o. 
candidatos receberão retribuição equivalente ao pedrao 
09G-4-A, • titulo de ajuda de custo,  não  se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho cou • Prefei-
tura do Município de Sao Poulo. 

3s - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público • de acesso, para o cargo de 20 Inspetor, 
o disposto nom parágrafo. le e 3 9 do artigo 10 • nos  ar-
tigos 11, 12 • 13 desta  lei. 

Art. 18 - Quando o número  de candidat os  
habilitados para provimento mediante eceemo for  insufi-
ciente  para preencher as yogas respectivas, estas 
revertarlio para os candidatoa habilitadoe para provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo delco - O  mesmo procedimento  de 
reversão de vagal', • que se refere o 'capot* deste ar-
tigo, sera adotado quando o número  de candidatos habili-
tados no concurso  público  for inzuficiente para preenchi-
mento dam vagas que lhe forem destinada.. 

rvotur,Ao PURC/ORAL 

Art. 19 - Aos Profissionais  da Guarda Ci-
il  Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-

tivo, será asaegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referéncie mais elevada, medianta 
apuração do tempo • títulos, observado o número  de cargos 
vagos, na forma do disposto no AMIC0 /, integrante dente 
lei. 
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g le . Serf indeforido. lioinarmante, o 
pedido de onquadramento • pormanocerà por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil  Metropolitana 
que, embora implementados os pros« • as coodigeme para 
novo •nquadramento, durante o periodo de permanancia no 
cargo, estiver em uma dao seguintes Bitumç6..1 

a) tivar sofrido panalidade de repreeneao 
ou suspensio, aplicado em decorrência de procedimento 
disciplinar, na forma da legislaçào vigente; 

b) tiver cometido mais de 3 (cinco) faltas 
(VSTADO) am cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o  pariade de 
pormanência no cargo. 

• 211 - A apuraçào do tempo para evolueo 
funcional nord  feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lai no $.989, de 29 de outubro de 1979, @end° deemonsida-
radea o. periodos em /us  o profissional tiver sido  aia.-  
todo, cou ou sem preju go de voncimentos. 

• le - 0 anquadramento por evoluMm fun - 
douar née constituirà impedimanto para • promoçao por 
marecimento • por antiguidade, provigna na legislação sa - 
tatutdria. 

Art. 20 - Compote ao Socretario do Ooverno 
Municipal autorizar, mediante roquerimante dos profissio-
nais interoasadom os anquadramento« nme cargos. 

Paragrafo anime - A competência de que 
trata este artigo poder6 ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissional. da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos ofativos, sera aa-
seur:t. con, uiczatodu renteso iscprra cargo:el  retordes 

desta lei. 
• le - O. concumos de  acesso serao reall - 

mea. »apr. que • Administraçao julgar conveniante. 
• 2e - Os concumos  de acesso Berio reali - 

rades obrigatoriamente, qu'endos 
a) o percentual de cargos wagon atingir 

(cita» por oento) do total dos cargos • serem amessadom 
b) na» houver concumado excedente do con-

curso anterior para o cargo, com prazo de validada em vi-
gor. 

• 3a - Sera indeforida, liminarmente, • 
inscrição no  concurso  do aces», dos  Profissionais  da 
Guarda Civil Metropolitana quo, embera implementados to-
do. os p 	 as condições para o aces», durante o  p.- 
rindo  do permanência no cargo, incorrerem on uma das 
hipatemes alanoadas no parágrafo ls do artigo 19 douta 
Lai. 

• • 48 - A aporie° do tampo no cargo sera 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso 6 • eeeee ere do servidor 
«MU.° para cargoa de mtior responsabilidoda • maior 
complexidade do atribuições. 

Paragrafo  mico - à da 3 (tri") anos o in-
toraticitt no cargo para concorrer ao aces». 

Art. 23 - 0 concurso da ammso, inclusive 
os titules  para ela  exigido., eard disciplinado em do-
mino. 

Art. 24 - Os  Profissionais  da Guarda Civil 
Matropolitana manierai:p. na «velue° funcional • no aces - 
em, o mono grau que detinham na situação anterior. 

FUNÇOES ItIORCIDAS POR PROPISSIORMS DA ARDA CIVIL Mi- 
TOOPOLITAIM 

Art. 28 - Os servidores admitidoa nos tor-
on« da Mi no 9.160, do 3 de dezembro de 1980, para run-
es* de Guarda Civil  Metropolitano  I,  Referência GCM -1, 
ficam con • dettonanaçào alterada para Guarda Civil Notro-
politane • o salaria fixado na referência OPG -i, na forma 
do astabelecido na  coluna "Situação Nove do Anexo I, in - 
togrante douta lei. 

Parágrafo Onico - As fonças. reforidan 
mata artigo ficam dmetinadas à extinção na vacancia. 

xxxxciczo os camos DE PROVIMENTO us comma° ic macicio 
TRAUSIT6RIO OS CARO«  AFETIVOS  DO  QUADRO  DOS PROPISSIO- 

MAIS DA  GUARDA  CIVIL NETROPOLITAMA 

Art. 26 - Ou Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, thaler«, do cargos de provimento efetive, 
ou admitidos nos  ternos  da Lai ne 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na tune* do Guarda Civil  Metropolitano, quando 
nomeadas ou designados para o exerchio de cargos de pro-
vimento e. comiaslo, terão, a titulo de romuneraeo, en-
quanto no exorcicio  desses cargost 

I - 0  respectivo padrão  de vaticinent« 
previsto mata lei; 

II - A diforança antre o rospectivo padrão 
de vancimentos do cargo ofetivo ou da função • o c eeeee - 
pondent. ao  cargo de provimanto em coulemelle. 

Art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos do provi-
manto efetivo, quando designados para o exarcicio de car-
gos de provinento ofetivo que comporte. substituiçao - 
PP-II, perceberh, a titulo de rommeraçao, • diferança 
eeeee o respectivo padrão do vencimento. • o correspon-
dante  ao  cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderio ser designados, am  caráter excep - 
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro - 
vimento  afetivo  constantes do Anexo I,  integrante  douta 
lei, quo se encontram vagos • para cujo proviamnto não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
pablico, concurso  de aceaso, me.  profissionais em condi-
ções  do sarem enquadrados por evolução funcional, obear - 
vade o disposto no artigo 42 douta lei. 

S le 	lice 	lvada • situação dos 
situais servidore. quo, excepcionalmente,  continuarão ocu-
pando, om remisse', os cargos vague de provhanto sta-
tive, constantes do Anexo I, ob 	do o disposto no 
' capot doute artigo. 

$ fe - Os cargos referido. no 'capot* 
destin artigo  seria considerado. para fins do comput', do 
Mlnerce de cargos vagua, a sure* providoa  através  de con - 
corso pOblico • do amusa • do enquadramento por evolugao 
funcional. 

Art. 30 - 0 excepcional provimento dos 
cargos de qua trata o artigo anterior far-sa-as 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Repecialt dántre servidorme cos, no mittimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou  função  do Guarda Civil Matropolitano, porta-
dores doe cartificadm da conclusão dm «rime de forma - 
çao de Guarda Civil  Metropolitana • de Guarda Civil 
Metropolitano - Clause  Espacial; 

II - Guaraa Civil Metropolitaao - Classe 
01st/otite dentre servidores cou, no minime, 2 (dois) aime 
no cargo da Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
P0  do. cartificadoe de conclusão dos comme da 
formaçao para Guarda Civil Metropolitano - Classe Ripe-
ciel • Guarda Civil Metropolitano - Classe Diatintai 

III - 29 Inspetort dentre servidora. 
no minime, 2 (dois) ano,  no cargo de Guarda Civil Metro-
politano Classe Distinta, portadores do diploma do ni - 
vol superior • do  certificado  da  conclusão  do corso do 

formaçie para 29 Inspotor ,  ou dentre aervidorea com, no 
%loin°, 6 (omis) anos no cargo de Guardi' Civil  Metropoli-
tana - Classe Distinta • do  certificado  de concluait° do 
corso de formaçào para 29 Inspetor; 

IV - 19  Inspetora dantre servidores con, 
no minime, 2 (dois) anoe no cargo de 29 Inspetor, 
portadoms do diplom.d. nivel superior • do certificado, 
de conclusão do corso de romani° para 20 Inapotor; 

✓ - Inspetor Chef. Regionalt d'atm servi-
doras con, no minime, 2 (dois) ano. no cargo de le  Inspe-
tor, portadores de diploem de nivel  superior • do merti-
flood. de  conclusão  do oureo de formaçao para fe 
tort 

VI -  Inspetor Chefe de Agrupammtot dentre 
servidores com no minime, 2 (dois) anos no cargo da Ins - 
pater Chefs Régional, portadoms de diploma de nival  su-
perior • do cartificado do concluait° do curso do formação 
para 29  Inspetor; 

VII -  Inspetor  Chef. Sup.:intendante, den- .  
tro servidorme com, no mania°, 2 (dois) anos ao cargo de 
Inspetor  Choie Regional, port/4one» de diploma de nival 
superior • do  certificado  de  conclusão  do ourse do form-
el. pars 29  Inspetor. 

Par6graio amie° - Somente eeeee considera-
dos  os cortificadoa do conclusão dm corso. dm  formaçào 
eapecifica equivalentes aos mencionados nos incise« douta 
artigo, me referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

MOINS ESPICIAL Da /MAL» POLICIAL 

Art. 31 - !ira mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RIT, dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correepondento à  prestação  do, no 
minium 40 (quarante) horas ammonals de trabalho, carme-
terizando-se polo comprimante de horário irregular,  su-
jeito • plantas, noturnos • outras similares, observadas, 
sampre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 Pola «hie° ao moine • quo se 
refera o artigo anterior, oe Profissionais d. *tarda Ci-
vil Matropolitana farão jus à gratificação de 140% (moto 
• quarante por canto), calculada sobre o padrão de venci-
monta do servidor, excluldo o adicional por tempo de  ser-
viço. 

$ lo 	A gratificação de quo trota ente 
artigo se incorpora aos venoimentos ou  salários  para to-
dos os efeitos legais e 6 inacumulavel cc.  qualquer  outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regima Especial da 
Trabalho. 

• 2 9  - 0 disposto neste artigo aplica-an 
ao. aposentadm • pensionistas. 

• 
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Folha 1 

Proc.  • 01-275 / 2017 

pian:4110[S NELATIVA8 a &POMMAIS» I runsioninuà 

no Lucchetti 

RF 11.455 

Art. 33 - Ge proventos, as pensoes e os 
legados «rio revistos • fixados de acordo com as denomi-
nações • refeanclas  pondante., conforme o caeo, 
constante@ do Anexo I, integrante desta lai. 

• Io - Para os que se apoeentaram ou fale-
coran na condiçào de servidoree efetivos, em cargos de 
Guardi Civil Metropolitano  I • Subinepetor, os respecti-
vo. proventoa ou pensões sona o fixados na. novae ruinan-
t:1as • cargos, observadoe oe critérioe, ae condigdes e os 
prazos previa 	nesta lei para • integração dos Prof is- 
g lanais em atividade. 

• lo - na fixação da remuneração relativa 
ami provint°. • às peneões de que trots o parágrafo ante-
rior, sera tomada nom base para contage» de tempo no 
cargo, • data limita da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecondo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 -  O. proventos • pensa.. doe Pro-
tiseionais que se-aposentaram ou faleceram na condleo de 
servidoree admitidoe pela Lei no 9.160, de 3 de dezembro 

.de 1980, na tune° de Guarde Civil Metropolitano I, Raie-
manda 0CN-1, 'are, revistoe de acordo com a nova denomi-
naeo de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Ref.-
ranci. QPO-1. 

Isisdaariko DOS assurera= insuffla 00 Cimes trsr2VOS 

Art. 35 - Os ainsia titularee da cargos de 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integradoe non cargos da nova car-
raira, mediante criterios de tempo no cargo • titulo, na 
esquinte oonformidadet 

I - nce cargos de Guarda Civil metropoli-
tano: ou titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (tae) anoe no cargo; 

II - Noe cargo. de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe  Espacial;  os  titularia  de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, con mai. de 3 (trie) anos no cargo 
• corso da Corme° especifica para  Guarda  Civil Metropo-
litano - Close. Ispecial ou outrow especificos para car-
gos de nivale superiores da carrait., minietradoe pela 
Guarda Civil Matropolitanal 

III - non cargoe de 20 Inepetort os titu-
lares de cargos efetivo. da Subinspetor com até 3 (très) 
once no cargo • cure. de fornecio especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana,' 

IV - No. cargo. de IO Inspetora oe titu-
laree de cargos efetivos de Subinspetor, com male de 3 
(très) once no cargo • corso de formação especifica para 
e ubinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

• le - Para • integração d 	e o ser ree- 
panade. cm limites de cargos eetabelecidos na coluna 
' Intime° Nove do Anexo I desta lei. 

8 lo - Para os efeitos da contagea  de 
tempo, coneiderar-se-a, exclusivamente, o tempo no cargo, 
aparado até 31 de outubro de 1994. 

• 31 - Serão ainda consideradoe ce corsos 
de forme°  •opacifias, equivalente. aos mencionados noe 
incisos dente artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

• 41 - Aos atuais titularee de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento doe cargos de que 
trata este artigo. 

• 51 -  O Profieeional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservara, na integração, o mesmo grau qua 
det."eha na imitent° anterior. 

Art. 36 - No primeiro enquadramento por 
@value° funcional para o cargo de Guarda Civil Satrape-
titane - Classe Distinta os atuaie servidores efetivoe 
integradoe no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classa »pantin ficaire", excepcionalmente, diapeneadcm do 
intersticio de 3 (tris) anoe no cargo, conforme diepoeto 
no Anexo I douta lei, computando-.a para esse fim mais de 

6 (sels) anca na carreira • curso de formaçao especifica 
para Classe Distinta de, no minime, 800 (oitocentae) 
horae. 

Parágrafo Onico - nos enquadramentos pos-
teriores sera obaervado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante deeta lei. 

Art. 37 - A integração doe Profiesionale 
da Guarda Civil Metropolitana nào conetituird impedimenta 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legialação estatutária. 

Art. 38 - [Ica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada • promover as medidas necomedrias A inte-
grana° doe Profissioneie da Guarda Civil Metropolitana 
no. merdea de vencimentoe instituidos por esta lei, in-
duel,. editando o. atoe que deverão disciplinar rie pi-
tuite» del. dec eeeee tes. 

Art. 39 - O. Profiesionaie da Guarda Civil 
Metropolitana titularee de cargos de provimento efetivo 
sera,' integrados no@ novoe padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a conter da data da publi-
caen desta loi. 

Parágrafo anime - A integração  produzirá 
e feitos • partir do primaire dia do més de publicação 
desta lei. 

DISP081018 ruai' 

Art. 40 - nos servidoree admit ce nos 
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
e° de Guarda Civil Metropolitano, estivais por força du 
artigo 19 do Ato dos Diepodeme Conetitucionaie Tranei-
tdrias, animistes, além do. direitos previetos na legiela-
ção especifica, os esquintes, 

- Insane° de oficio nos cancers« pd-
blicos a serem realizedoe &Os a publicação douta lei, 
para provimento do cargo correspondante, ainda que não 
dieponham, à época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; 

II - Tempo de serviço poblico municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso para pro-
vimento dos cargo. • que correppondam as respectiva. fun-
ções; 

III - Licença aem vencimento., noe termos 
da legielação am vigor; 

IV - Contagem do tempo de exercicio na 
função, como no cargo, para fina de promoção por mereci-
mente • antiguidade, a partir do trigramme no cargo efe-
tivo correspondent.; 

✓ - Enquadramento, por promoção, para o 
grau correspondante, observado 0 critério de antiguidade, 
de acordo com • tabela constante do Aneso III, integrante 
douta lei; 

VI - Classificação no meemo grau em que se , 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo corrompes,- 
dente à função ocupada; 

VII - Readtptaeo, nos terme do lequel.- , 
eo em vigor, qua nJto acarretard diminuleo nem aurait° 
de salário. 

• lo - Para fins do «sifflote no incleo IV 
deste artigo sonda computmlos 4 (quatro) ponton por ano 
de efetivo exeroicio na  função correspoodente ao cargo , 
titularizado pelo Profiesional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

• 20 - 0 enquadramonto • que ee refera o 
incisa V deste artigo serf concedido ume Ode' ver, no 
exercido de 1.995. 

Art. Al - Aoe servidoree admitidoe ou con-
tratados nos tarmac da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, para a funeo de Guarda Civil Metropolitano, não 
estavele, assiste*, além doe direitos provint°. na Imite-
lação especifica,  os  eeguintest 

1 - Inondes, de oficio no primeiro con-
cureo pdblico • eer realizado s'O. • publicação deeta 
lei, para provimento do. cargo. • que correspond,' a res-
pective fume', ainda que não disponham, à  época,  da ea-
colaridade exigida para eeu provimento; 

II - Alteração ou restrição de  função, 
temporária ou permanente, para os que ap eeeee Caran com-
prometimanto parcial • permanente ou parcial • tempera-
rio, de mande fisica ou palquica, etribuindo-se-lhee en-
cargue mais compativeis cou • em, ommoidade, oom ramone-
ração correepondente à referancia de vencimentos de sua 
rune°. 

a le - A  aio aprovação no concurso plablico 
a qua se refera o incise I d'et" artigo acarretará • dl.-
pansa automática do admitido  não  s'Uval, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da bonolospeo do con-

curso, noe termos do inciso V do artigo 23 da Lei ne 
9.160, de 1 da dezembro de 1980, assegurado o pavanent° 
de farine proporcionais • 130 salaria proporcional. 

~~ le - 0 servidor que, aprovado no con-
corso pablico a que se refera o inciso I dente artigo, 
Who for nomeado para o cargo 	pondenta à fonça", que 
exerça, durante o prazo da sua validade, mira  inscrito  de 
oficio nos  concurso. pdblicos subsequentee, obeervado, 
sempre, o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 42 - Oe cargo. de Inspetor Chefs Re-
gional, Inepetor Chefe de Agrupamento • Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, «mente poderlio 
mer providoe quando ocorrer • criação das unidadee 
organizacionais correspondantes. 

Art. 43 - A Referlincia 0A-15 da Recala de 
Vencimentos do Quadro Gard do Pessoal - Cargos em Comis-
sào, referido no artigo 20, I, da Lei ne 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
limite Minime da remuneraeo bruta dos «raider.. munici-
pal., que corresponderá • 7 (este) eeeee o valor da men-
cionada Referancia DA-15, excluidos aplasie oe  adicionais 
por tempo de serviço • • sezta parte doe ~ciment«. 

Art. 44 - Ge certificadoe de cursus. de 
formação especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, sera° 
&celtea excepcionalmante, para provimento doa  cargua que 
integram o Quadro doe Profissional. da Guarde Civil 
metropolitana - QPG, ob do o diepoeto no pardigrafo 
anime do artigo 30. 

Art. 45 - Ge concerne,. pdblicue • de 
acesso para provimento de cargoa efetivoe do Quadro doe 
Profiesionais do Guarda Civil Metropolitana - QPG 
realizachea pela Secretaria Municipal da Adminintraeo. 

Parágrafo delco - A compet4Incia de que 
trata o 'capot deete artigo poderá delegada por ato 
do Rxecutivo. 
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Art. 46 - O. atuais servidoree titulares 
dc rsrgos de provimento efetivo de Guarda Civil »trope-
Litai)., a'partir do exercicio de 1996, né promoçie por 
merecimento • antiguidade, farlio jus à contage» de tempo 
de •xercicio na funçéo correspondent. ao  cargo que titu-
larizam, desempenbada na condição de  servidor admitido ou 
contratado nos  termos  da Lei ne 9.160, de 3 de  dezembro 
de 1980, como no cargo stative. 

Pardgrafo Salo° - Para fins do dispoeto 
neste artigo, •era° computados 4 (quatro) ponton por ano 
de efetivo exercicio na fume, de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratifie:n.0 de Difícil 
Acesso, criada pela Lai ne 11.035, de Il de  julho  de 
1991, fica mantida para oe Profissionais do  Quadro  da 
Guarda Civil )4etropolitana, nos percentuaie de 301 
(trinta por canto) ou Set (cinquenta por canto), de 
acordo com a localizaçào da unidade da trabalho do servi-
dor, a ...rem calculadoe ombra o valor relatante ao atual 
Padrlo 0CM-1,A, correspondante a R$ 74,76  (setenta • qua-
tro reais •  setenta • soie centavos). 

• le - 0 valor do padrào de que trata o 
"capot deste artigo serf atualizado a partir do mas da 
novembre de 1994, de acordo com os reajustes concedidca 
aos servidores municipale, nos termos da Lei ne 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, • legislação posterior. 

$ 2e - As damais  gratificações devidas sua 
Profissionais  da attarda Civil Metropolitana pic  alteradas 
na forma deste artigo, ficam mantidas  na»  atuais  bases de 

percentuais • condições, atà que sejam ins-
titaldos todos  os Quadros Input:Jais • pianos da  carreira 
dao servidores da Prefeitura do Municipio de Sio Paulo. 

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado  a 
aproveitar, para provimento dos cargo. da que trata esta 
lei. oe candidatos *soudantes aprovados nos couleurs« pd-
blicce realizado. anteriormente à sua publicaçào, cujo 
prazo da validade esteja em viencia, ainda que não dis-
ponham, à dpoce, da escolaridade que passa a  ser azigida 
para eau provimento. 

	Ani= - 0 aproveitamento • que 
se refera este artigo dar-ee-à, obrigatoriamente, no 
cargo traoaformado, de  acordo com o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 46 - 01 Onus financeiros decorrentes 
da  extensão  dos beneficios ora inetituldoe As panels. • 
legadoe deferidoe antes da publicação desta lei, • que 
van sendo pagos polo Instituto de Previdancia Municipal 
da São Paulo - IFRZN, Berio  suportados,  a partir da ras-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de Sao 
Paulo que, diante da comprovaeo das despesae, realizará 
repasses maniais à Autarquia. 

Art. 90 - (VETADO) 
Art. 51 - As despesas com a execuçào desta 

lei  correrão por conta das dotaçOes orçamentlrias pró-
prias, suplementadas se  necessário. 

Art. 52 - Enta lei  entrará em vigor na 
data de sua publicaçào, revogadas as disposições me con-
trario, em especial  a Lei no 11.539, de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SÃO PAULO, aoe 3 de Janeiro 
de 1995, 441 1  da fundaçio de Sio Paulo. 
PAU10 MALUIP, PREFEITO 
JOSE ALTIMO  ((ACHADO. Secretirio dos Negiçies Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO  NASCIMENTO. Secreterio dan Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLAREB 7.0CEUM,  Secretaria  Municipal 
da Administraçio 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
Janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES  DA  SILVA. Secretario  do Governo Municipal 
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no Lucchetti 

RF 11.455 

2017-5-12 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12076 

Total de referências : 1 

Folh. 19 	 

Rroc N° 01-275 / 2017 

1/1 
Titulo: LEI No 12.076 13/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a emissao de vales-transporte sem valor facial, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 8/1994 (ver documente) 

Autor(es): Toninho Paiva 
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Folha 20 	 

Proc N° 01-275 / 2017 

• 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N. 12.076 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre a  emissão  de vales-transporte sem valor facial, e dá  outras providências. 

(Projeto de Lei n. 8/94, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  0 vale-transporte será emitido na forma de bilhetes, sem qualquer valor facial. 
Art. 20  0 vale-transporte de que trata esta Lei  terá validade por prazo indeterminado, 
para efeito de pagamento de passagem, sem qualquer acréscimo. 
Art. 3 0  0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 50  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário.  
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2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Patio 
	

Folh. 21 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pr. N° 01-275 / 2017 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13194 

Total de referências 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 13.194 24/10/2001 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Institui o Auxilio-Transporte em pecunia para os servidores publicos municipais que especifica, 

e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 80/2000 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 

Regulamentação:  Decreto no 41.446/2001 - Dispoe sobre a implantaçao do Auxilio-Transporte em pecunia, 
instituido por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE Flit ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.431/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Ato no 784/2002 - Dispoe sobre a concessao de Auxilio Transporte aos funcionarios da CMSP. 

- Ato no 880/2005 - Disciplina os benefícios Vale-Transporte e Auxilio-Transporte aos 
funcionários da CMSP. 

Alterações:  Lei 16.418/2016 - Altera esta Lei. • 
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Fo h 22 	 

Pr.  . N° 01-275 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.194, 24 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 080/2000, do Executivo) 

Institui o Auxilio-Transporte em pecúnia para os servidores públicos municipais que 

especifica, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, a ser concedido aos servidores 
públicos municipais pertencentes aos quadros de pessoal da Prefeitura do Município de São 
Paulo, a seguir especificados: 
I - titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão;  
II - admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980; e 
III -contratados por tempo determinado, com fundamento na Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989. • 	Art. 20  -  O  Auxílio-Transporte constitui benefício pecuniário mensal de natureza 
indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas realizadas pelos servidores 
municipais especificados no artigo anterior, no deslocamento "residência-trabalho" e vice-
versa, excetuados os deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação durante a 
jornada de trabalho. 
§ 1 0  -  O  Auxilio-Transporte não será devido cumulativamente com beneficio de espécie 
semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer indenização  ou auxilio pago sob o 
mesmo título ou idêntico fundamento, exceto quando o servidor acumular licitamente outro 
cargo ou  função  na Administração Direta ou nas Autarquias do  Município  de São Paulo. 
§ 2o - Nos casos de acumulação licita de cargos ou  funções em que o deslocamento para o 
local de exercício de um deles não seja "residência-trabalho" por opção do servidor, poderá 
ser considerado, na  concessão  do Auxilio-Transporte, o deslocamento "trabalho-trabalho". 
§ 30  - Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma dos componentes 
da locomoção do servidor, por um ou mais meios de transporte coletivo público urbano ou, 
ainda, intermunicipal com características semelhantes ao urbano, em linhas regulares e com 
tarifas fixadas pelas autoridades competentes, excluídos:  
I - os meios de transporte referidos neste parágrafo, quando seletivos ou especiais; e 
II - os deslocamentos inferiores a 1 (um) quilômetro, salvo por motivos de saúde, 
devidamente comprovados mediante a  apresentação  de atestado e relatório médicos. 
Art. 30  - 0 valor mensal do Auxílio-Transporte  corresponderá  à diferença entre o total das 

11, 	

despesa efetivas com os deslocamento do servidor, na forma do artigo 2o desta lei, e a 
parcela equivalente a 6% (seis por cento) incidente sobre o padrão  básico  de seu cargo ou 
função,  ou, nas hipóteses  de  acumulação  licita de cargos ou funções, sobre a soma dos 
padrões básicos destes, excluídas quaisquer outras vantagens pecuniárias. 
§ 1 0  - Não fará jus ao Auxilio-Transporte o servidor que realizar despesas com transportes 
coletivós cujo valor total seja igual ou inferior ao da parcela resultante da aplicação do 
percentOal previsto no "caput" deste artigo. 
§ 2o - 0 valor das despesas com transportes coletivos será apurado mediante a 
multiplicação do valor da despesa diária pelo número de dias efetivamente trabalhados pelo 
servidor, no mês de sua competência. 
Art. 40  - 0 pagamento do Auxílio-Transporte  será efetuado no mês anterior ao da sua 
utilização, nos termos do artigo 20  desta lei, salvo nas seguintes situações,  quando se fará 
no mês subseqüente: 
I - início do efetivo exercício do cargo ou função ou reinicio de exercício, decorrente de 
licenças ou afastamentos legais; 
II - alteração de tarifa de transporte coletivo, endereço residencial, percurso ou meio de 
transporte utilizado, em relação à sua complementação. 
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Parágrafo único - Os descontos incidentes sobre o Auxilio-Transporte, decorrentes de 
ocorrências que vedem seu pagamento, serão processados no mês subseqüente, 
considerando-se a proporcionalidade dos dias úteis do mês de sua competência. 
Art. 50  - Para fazer jus à  concessão  do Auxilio-Transporte, o servidor deverá manifestar sua 
opção por escrito, em requerimento padronizado, a ser distribuído  a todas as Unidades, do 
qual obrigatoriamente constará:  
I - o endereço residencial do servidor, devidamente comprovado; 
II - os meios de transporte  necessários ao deslocamento "residência-trabalho" e vice-versa, 
bem como "trabalho-trabalho", nos casos de acumulação licita de cargos ou  funções  
públicas, de que trata o parágrafo 20  do artigo 20  desta lei. 
§ 1 0  - A  opção referida no "caput" deste artigo deverá ser renovada pelo servidor sempre 
que ocorrerem alterações das circunstâncias que fundamentaram a  concessão  do beneficio. 
§ 2o - 0 servidor assume total responsabilidade pelas informações constantes do 
Cadastro/Auxilio-Transporte, devendo comunicar eventuais alterações  de endereço ou dos 
meios de transporte utilizados, sob pena de incorrer nas penalidades cabíveis  na esPécie. 
Art. 60  - 0 Auxilio-Transporte  será concedido pela chefia da unidade ou autoridade 
competente, após conferência e exame do itinerário e da real necessidade da utilização dos 
meios de transporte indicados pelo servidor, levando-se em consideração, sempre, o 
principio da economicidade aliado ao da razoabilidade. 
Art. 70  - Não  farão  jus à  concessão  do Auxilio-Transporte, os servidores: 
I - da Guarda Civil Metropolitana, quando se utilizarem de transportes coletivos, 
devidamente fardados; 
II - isentos por lei do pagamento da tarifa em transportes coletivos; 
III - que se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais ou contratados pela 
Administração para o deslocamento "residência-trabalho" e vice-versa, bem como "trabalho-
trabalho", nas hipóteses  de acumulação licita de cargos ou  funções  públicas de que trata o 
parágrafo 2 0  do artigo 20  desta lei; 
IV - cujo exercício esteja em desconformidade com o disposto no artigo 45, "caput", da Lei 
no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 8 - Fica vedada a  concessão  do Auxilio-Transporte aos servidores que se encontrarem 
afastados do  exercício  de seus cargos ou  funções,  a qualquer titulo, inclusive em virtude de 
férias, licenças, faltas abonadas, justificadas ou injustificadas, bem como aos afastados 
junto a outros órgãos da Administração Indireta do  Município  de São Paulo, da 
Administração Direta e Indireta da  União,  dos Estados e de outros Municípios,  inclusive dos 
respectivos Poderes Legislativo e Judiciário. 
§ 1 0  - Na vedação a que se refere o "caput" deste artigo, não se incluem os servidores 
requisitados pela Justiça Eleitoral para o período das eleições, os convocados para participar 
de Tribunal do Júri e os autorizados a se ausentarem do serviço para doação de sangue, nos 
termos da legislação em vigor. 
§ 20  - Em se tratando de afastamento do servidor, da Prefeitura para as Autarquias e vice-
versa, bem como de Autarquia para Autarquia, todas do  Município  de São Paulo, a 
concessão  do Auxilio-Transporte caberá ao órgão  no qual o servidor se encontre prestando 
serviços. 
Art. 90  - 0 servidor licenciado para tratamento de saúde fará jus ao Auxilio-Transporte, 
para deslocamentos de sua residência até o Departamento Médico - DEMED, da Secretaria 
Municipal da Administração, destinados à realização de consultas ou exames médicos. 
Parágrafo único - As ocorrências previstas no "caput" deste artigo serão comprovadas por 
declaração do profissional que realizar os exames, as consultas ou o tratamento médico, a 
qual deverá ser encaminhada à unidade de lotação do servidor, responsável pela  apuração  
da freqüência. 
Art. 10 - 0 pagamento indevido do Auxilio-Transporte caracteriza falta grave, sujeitando o 
servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a autoridade competente às 
penalidades previstas em lei. 
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e 

Parágrafo único - Os valores recebidos indevidamente serão restituidos no mês 
subseqüente, de uma só vez,monetariamente atualizados. 
Art. 11 - A concessão do Auxilio-Transporte cessará: 
I - por expressa desistência do servidor; 
II - pela exoneração, dispensa, aposentadoria, demissão, falecimento ou qualquer outro 
evento que implique exclusão do servidor do serviço público municipal; 
III - pela cassação, do benefício, quando forem apuradas irregularidades praticadas pelo 
servidor. 
Art. 12 -  O  Auxilio-Transporte instituído por esta lei: 
I -  não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos; 
III -  não é considerado para efeito de cálculo do 130  (décimo terceiro) salário; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à saúde; 
V -  não configura rendimento tributável do servidor. 
Art. 13 - 0 valor do Auxilio-Transporte será creditado na conta corrente do servidor, 
juntamente com a  remuneração, cabendo à chefia imediata a responsabilidade pelos 
apontamentos de licenças, afastamentos, faltas, abonos e de outros eventos cujas 
ocorrências justifiquem a  não concessão  do benefício, nos termos do artigo 8 0  desta lei. 
Art. 14 - 0 critério previsto no artigo 8 0 , parágrafo 2 0, desta lei, aplica-se à concessão do 
beneficio instituído pela Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999. 
Art. 15 - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 
- IPREM e do Serviço Funerário  do  Município  de São Paulo - SFMSP. 
Art. 16 - A implantação do Auxílio-Transporte será regulamentada por decreto. 
Art. 17 - As  disposições desta lei aplicar-se-ão aos servidores da Câmara Municipal de São 
Paulo e do Tribunal de Contas do Município, sendo disciplinadas e regulamentadas por atos 
próprios daqueles órgãos. 
Art. 18 - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.431, de 29 de fevereiro de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de outubro de 2001, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA.SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da  Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 24 	 

Proc N° 01-275 / 2017 

iuno Lucchetti 

) RF 11.455 

CitleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 

Secretaria de Documentaçâo 

Equipe de Documentaçâo do Legislativo 

LEI N° 16.418, DE 1° DE ABRIL DE 2016 

(Projeto de Lei n° 63/16, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera as Leis n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, n° 16.119, de 

13 de janeiro de 2015, n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, e n° 
14.660, de 26 de dezembro de 2007;  dispõe  sobre a  revisão geral 

anual da remuneração dos servidores públicos municipais referente 

aos exercícios  de 2014 e 2015; introduz outras  modificações  na 

legislação de pessoal do  Município  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 1° de abril de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 15.928, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013 

Art. 1° 0 art. 31 da Lei n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 31. A Coordenadoria de Incentivos - CINCE tem a seguinte estrutura: 

I - Gabinete do Coordenador; 

II - Núcleo Técnico de Incentivo a Projetos Esportivos; 

III - Núcleo Técnico de  Incentivo  à Implantação de  Áreas Públicas Esportivas; 

IV - Núcleo Técnico de Incentivos à Prática de Atividades Físicas. 

§ 1° Ficam criados, na Coordenadoria de Incentivos - CINCE, da Secretaria Municipal 
de Esportes, Lazer e Recreação, os cargos de provimento em comissão  constantes do Anexo 
Único desta lei, no qual se discriminam as  denominações,  as  lotações,  as referências de 
vencimentos, as quantidades, a parte e tabela, bem como as respectivas formas de 
provimento. 

§ 2° Ficam incluídos  no Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, Anexo I, 
Tabela A, Grupo 5, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, e legislação subsequente, os 
cargos constantes do Anexo único desta lei." (NR) 

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1 0  desta lei, o Anexo Único da Lei n° 15.928, 
de 2013, fica substituído pelo Anexo I integrante desta lei. 

CAPITULO II 

, DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 16.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2015 

Art. 3° A Lei n° 16.119, de 13 de janeiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 13. 	  
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§ 9° A estabilidade referida no art. 41 da  Constituição Federal, em relação aos 
Analistas aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente após o decurso de 3 
(três) anos e a homologação prevista no § 30  deste artigo." (NR) 

"Art. 14. 	  

§ 1 0 A Comissão de que trata o "caput" deste artigo será constituída exclusivamente 
por servidores efetivos estáveis, observadas, ainda, as seguintes condições: 

	 " (NR) 

"Art. 19. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de  Nível, pelo período  de 1 (um) 
ano, o servidor integrante do Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal que, 
embora tenha cumprido todos os prazos e condições para a  progressão funcional ou 
promoção, tiver sofrido penalidade de  suspensão,  na categoria em que se encontra, aplicada 
em decorrência de procedimento disciplinar. 

Parágrafo único. 0  período previsto no "caput" deste artigo será contado a partir do dia 
em que o servidor atender, cumulativamente, todos os prazos e condições para a progressão 
funcional ou promoção." (NR) 

"Art. 20. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de  progressão funcional e 
promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n° 8.989, de 1979, bem 
como os concedidos em razão de licença-adoção, nos termos do § 1° do art. 1° da Lei n° 9.919, 
de 21 de junho de 1985, na redação conferida pelo art. 3° da Lei n° 14.872, de 31 de dezembro 
de 2008, de licença-paternidade, nos termos do art. 3° da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, 
de exercício de mandato de dirigente sindical, nos termos do art. 70  da Lei n° 13.883, de 18 de 
agosto de 2004, e de outros afastamentos assim considerados na forma da legislação 
especifica." (NR) 

"Art. 26. 	  

§ 2° No caso de desistência da opção, o servidor reverterá à situação anterior, 
passando a receber seus vencimentos na forma do § 6° deste artigo, não podendo ser-lhe 
atribuído débito em decorrência da reversão. 

	 " (NR) 

"Art. 29. 	  

§ 1° Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que realizarem a opção pelas 
carreiras instituídas por esta lei e se encontrarem na última Categoria do  Nível  III, Ref. S13, da 
carreira há, no  mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, completados até 31 de dezembro do ano 
imediatamente anterior à data de sua integração, apurados na conformidade do decreto 
regulamentar a que aludem o parágrafo único do art. 14 e o § 3° do art. 16, todos da Lei n° 
14.591, de 2007, serão integrados na Categoria 4 do  Nível  III,  Símbolo Q-14. 

§ 7° Enquanto não editado o decreto regulamentar a que se refere o § 1° do art. 13 
desta lei, o servidor optante pela carreira de Analista que completar o período  de estágio 
probatório será enquadrado na Categoria 2, do  Nível  I,  Símbolo Q-2.* (NR) 

"Art. 30. 	  

Parágrafo único. Os vencimentos serão recalculados para atendimento do disposto no 
art. 29 desta lei, não podendo ser atribuído débito ao servidor em decorrência do recálculo. 
(NR) 

"Art. 35. 	  

Parágrafo único. 0 disposto no § 2° do art. 29 e nos arts. 31 e 33, todos desta lei, 
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°9.160, de 1980, no que 
couber, quando da fixação dos seus salários na forma desta lei."(NR) 

"Art. 36. 	  

IV - que venham a realizar a opção prevista no inciso Il do art. 6° da Lei n° 15.547, de 2 
de abril de 2012. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
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Fol 	5 

Proc. ° 01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 
§ 1 0 Na hipótese do inciso IV deste artigo, a  realização  da opção prevista no 	. 35 

deverá ser efetuada simultaneamente e produzirá efeito a partir do 1° dia do mês subs uente 
ao da  formalização  da opção. 

§ 2° 0 servidor que tiver realizado a  opção prevista no inciso Il do art. 6° da Lei n° 
15.547, de 2012, a partir de 10  de maio de 2014 até a data da  publicação desta lei, será 
enquadrado na nova  situação determinada por este Capitulo, no que couber." (NR) 

"Art. 37. Os servidores estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e os  não estáveis, referidos no art. 35 desta lei, que optarem pela 
remuneração por subsidio instituida por esta lei,  terão  a denominação de suas funções 
alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus salários fixados no 
símbolo OAA previsto nas Tabelas D, E e F do Anexo III, correspondente às respectivas 
jornadas. 

§ 2° A remuneração pelo regime de subsidio dos servidores admitidos pela Lei n° 
9.160, de 1980, optantes nos termos do art. 26 desta lei, no desempenho exclusivo das 
atribuições especificas da disciplina de Serviço Social, submetidos à Jornada de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - J30, é a constante da Tabela F, exceto para os remanescentes 
da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H33, submetidos à Jornada de 30 
(trinta) horas de trabalho semanais - J30, os quais serão remunerados pelo valor previsto na 
Tabela E, ambas do Anexo III desta lei. 

§ 3° A proporção entre a remuneração dos servidores admitidos e os subsídios iniciais 
dos cargos do Quadro dos Analistas da Administração Pública Municipal  não poderá em 
hipótese alguma ser reduzida, estendendo-se-lhes quaisquer valorizações e reajustes 
concedidos aos servidores efetivos." (NR) 

"Art. 41 	  

IV - classificação na Categoria 5 do  Nível  I,  Símbolo Q-5, quando titularizar cargo 
efetivo de Analista de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Na  concessão  do afastamento previsto no § 1° do art. 45 da Lei n° 
8.989, de 1979, para os servidores referidos neste artigo, observar-se-á o disposto no art. 58-A 
desta lei." (NR) 

"Art. 42. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, 
para funções correspondentes aos cargos de Analistas, não estáveis, assistem, além dos 
direitos previstos na legislação especifica, a alteração ou  restrição  de função, temporária ou 
permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial e temporário ou parcial e 
permanente de saúde  física  ou  psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais  compatíveis com 
sua capacidade, sem diminuição ou aumento de salários, e classificação  na Categoria 5 do 
Nível  I,  Símbolo Q-5, quando titularizar cargo efetivo de Analista de que trata esta lei. 

	 " (NR) 

"Art. 43. 	  

Parágrafo único. A  integração  no respectivo Quadro de Pessoal de  Nível Superior 
produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no "caput" deste artigo, aplicando-se, 
para tanto, os critérios, as  condições e a data-limite da contagem de tempo previstos na Lei n° 
14.591, de 2007, e alterações subsequentes, mantida a jornada de trabalho atual, observado, 
quanto aos efeitos pecuniários, o disposto no § 2° do art. 29 desta lei."(NR) 

"Art. 45. 	  

§ 1° A  comparação  de que trata o art. 31, no caso de  opção  de aposentados, 
pensionistas e legatários, deverá considerar como remuneração atual o somatório de todas as 
rubricas que  compõem  os proventos ou  pensão, exceto o salário-família e o salário-esposa. 

§ 3° Os aposentados optantes nos termos desta lei que completaram, na atividade, 24 
(vinte e quatro) meses na última Categoria do  Nível  III, Ref. S13, até 31 de dezembro do ano 
imediatamente anterior à fixação de seus proventos, apurados na conformidade do decreto 

Câmara Municipal de São Paulo 
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regulamentar a que aludem o parágrafo único do art. 14 e o § 30  do art. 16, ambos da Lei n° 
14.591, de 2007, terão seus proventos fixados na Categoria 4 do  Nível  III,  Símbolo  Q-14. 

§ 40  Os pensionistas ou legatários de servidores ou aposentados que se enquadravam 
na hipótese do § 3° deste artigo e que optarem, nos termos desta lei, também terão suas 
pensões ou legados fixados na Categoria 4 do Nível III, Símbolo Q-14. 

§ 5° Aos aposentados, pensionistas e legatários cuja remuneração na nova situação 
resulte valor inferior à atual, em razão da percepção do abono suplementar previsto no art. 50 
da Lei n° 15.774, de 29 de maio de 2013, será assegurada a  percepção  da diferença, a titulo 
de Subsidio Complementar, considerada inclusive para efeito de décimo terceiro salário. 

§ 6° 0 Subsidio Complementar de que trata o § 50  deste artigo será absorvido pelas 
revalorizações previstas nos incisos Il e III do art. 8° e pelos reajustes concedidos a partir de 
2017, nos termos do art. 49, ambos desta lei." (NR) 

"Art. 48. 	  

I - relacionados no art. 57 da Lei n° 14.591, de 2007, que realizaram a opção prevista 
no art. 58 da mesma lei, com a  denominação alterada de acordo com a situação atual, na 
seguinte conformidade: 

a) Analista em Informações, Cultura e Desporto, Símbolo  Q-1; 

b) Analista em Informações, Cultura e Desporto, Símbolo  QAA; 

c) Analista, Símbolo QAA; 

II - que realizaram a opção prevista no art. 71 da Lei n° 14.591, de 2007, e tenham 
apresentado, para fins de enquadramento, na conformidade do § 1° do mesmo artigo, a 
habilitação de  nível superior, com a denominação alterada para Analista, Símbolo  QAA; 

III - que realizaram a  opção prevista no art. 8° da Lei n° 15.547, de 2012, com a 
denominação alterada para Analista, Símbolo  QAA." (NR) 

"Art. 57. A partir de 1° de janeiro de 2015, a remuneração dos atuais servidores 
contratados nos termos da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, e legislação 
subsequente, para as  funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação 
Atual" do Anexo I desta lei, fica fixada no  Símbolo  Q-1." (NR) 

"Art. 63. As atribuições dos titulares de cargos, a remuneração, o ingresso na carreira, 
o estágio probatório, o desenvolvimento na carreira e as jornadas de trabalho observarão, no 
que couber, o estabelecido para os servidores efetivos da  Administração Direta da Prefeitura 
do  Município  de São Paulo, na seguinte conformidade: 

	 " (NR) 

"Art. 66-A. Aplicam-se, no que couber, à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, as disposições: 

I - da Lei n° 11.035, de 11 de julho de 1991, que instituiu a Gratificação de  Difícil  
Acesso; 

Il - da Lei n°12.858, de 18 de junho de 1999, e legislação subsequente, que instituiu o 
Auxílio-Refeição;  

III - da Lei n° 13.194, de 24 de outubro de 2001, que instituiu o Auxilio-Transporte em 
pecúnia." (NR) 

Art. 4° 0 Capitulo XV, com o titulo Das Disposições Finais, da Lei n° 16.119, de 2015, 
fica renumerado como Capitulo XVI. 

Art. 5° A coluna FORMA DE PROVIMENTO constante da SITUAÇÃO NOVA do Anexo 
I da Lei n° 16.119, de 2015, relativamente ao cargo de Analista de Planejamento e 
Desenvolvimento Organizacional Nível  I, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido: 

a) diploma de curso superior de graduação de  Administração  Pública, ou de Empresas, 
ou Ciências Contábeis, ou Ciências Contábeis e Atuariais, ou Ciências Atuariais, ou Ciências 
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Folh 26 	 

Proc. NI° 01-275 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
Econômicas ou  Estatística,  ou  Gestão Pública, ou  Gestão  de  Políticas Públicas, ou P iticas 
Públicas expedido por escola oficial ou oficializada, devidamente registrado no órgão 
competente; ou 

b) para a disciplina de Tecnologia da Informação e Comunicação, diploma de curso 
superior na área de Tecnologia da Informação e Comunicação expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente registrado no órgão competente."(NR) 

Art. 6° A coluna ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS POR DISCIPLINA/FORMAÇÃO do 
Anexo II da Lei n°16.119, de 2015, relativamente à carreira de: 

I - Analista de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional, o item "g", referente à 
disciplina Tecnologia da Informação e Comunicação,  passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Formação: Curso superior na área de Tecnologia da Informação e Comunicação." (NR) 

Il - Analista de Ordenamento Territorial, o item "c", referente à disciplina Sociologia, 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 

- prestar assistência aos órgãos encarregados da  representação judicial do  Município; 

	 " (NR) 

Art. 7° As colunas REF. previstas nas Tabelas A, B e C do Anexo III da Lei n° 16.119, 
de 2015, passam a denominar-se SIMB. 

Art. 8° Fica excluída  a  expressão "previstas nos incisos I e Il do art. 100 da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979" da descrição da parcela referente à  "Gratificação por tarefas 
especiais", constante do Anexo V da Lei n° 16.119, de 2015. 

Art. 9° A coluna FORMA DE PROVIMENTO constante do Anexo VI, Tabela B - 
Enquadramento dos Cargos de Nível Superior, da Lei n°16.119, de 2015, relativamente: 

I - ao cargo de Analista de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional Nível  I, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido: 

a) diploma de curso superior de  graduação  de  Administração Pública, ou de Empresas, 
ou Ciências Contábeis,  ou Ciências Contábeis e Atuariais, ou Ciências Atuariais, ou Ciências 
Econômicas ou  Estatística,  ou  Gestão Pública, ou  Gestão  de  Políticas Públicas, ou  Políticas 
Públicas expedido por escola oficial ou oficializada, devidamente registrado no cire) 
competente; ou 

b) para a disciplina de Tecnologia da Informação e Comunicação, diploma de curso 
superior na área de Tecnologia da Informação e Comunicação expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente registrado no árgâo competente."(NR) 

Il - ao cargo de Analista de Informações, Cultura e Desporto Nível  III, Categoria 4, 
Símbolo Q-14, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Enquadramento por progressão funcional, nos termos do art. 16, dentre titulares de 
cargos da Categoria 3, Nível  III, com no  mínimo 18 (dezoito) meses na Categoria." (NR) 

Art. 10. A coluna FORMA DE PROVIMENTO constante do Anexo VI, Tabela C - 
Enquadramento dos Cargos de  Nível  Médio, da Lei n° 16.119, de 2015, relativamente ao cargo 
de Assistente de  Gestão  de  Políticas Públicas Nível  I, Categoria 1, Referência M-1, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Enquadramento, nos termos da  alínea  "a" do inciso I do art. 8° da Lei n° 13.748, de 16 
de janeiro de 2004." (NR) 

Art. 11. A  expressão "dentre os titulares de empregos de" constante das descrições de 
todos os enquadramentos por progressão funcional, conforme previsto na coluna FORMA DE 
PROVIMENTO do Anexo VI, Tabela C - Enquadramento dos Cargos de  Nível  Médio, da Lei n° 
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16.119, de 2015, relativamente ao cargo de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, Níveis 
I e Il, fica substituida pela expressão "dentre os titulares de cargos da". 

Art. 12. A expressão "Prefeitura do  Município  de São Paulo" constante das descrições 
dos  tópicos "Definição" e "Abrangência", conforme previsto no Anexo VI, Tabela D - 
Competências e Habilidades Básicas do Cargo de Analista Fiscal de Serviços, da Lei n° 
16.119, de 2015, fica substituida pela expressão "Autoridade Municipal de Limpeza Urbana". 

Art. 13. Os servidores admitidos referidos no inciso IV do art. 36 poderão formalizar a 
opção prevista no art. 35, ambos da Lei n° 16.119, de 2015, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta lei. 

Parágrafo único. A opção a que se refere o "caput" deste artigo será definitiva e surtirá 
os efeitos previstos nos §§ 1° e 2° do art. 36 da Lei n° 16.119, de 2015, acrescidos por esta lei. 

Art. 14. A partir da  publicação desta lei, o afastamento de que trata o § 1° do art. 45 da 
Lei n° 8.989, de 1979, concedido aos servidores do Quadro de Analistas da Administração 
Pública Municipal, sem prejuízo  da remuneração,  não poderá exceder a 3% (três por cento) do 
total de cargos previstos para cada carreira, nos termos do Anexo I da Lei n° 16.119, de 2015. 

§ 1° 0 afastamento a que se refere o "capur deste artigo somente sera admitido para o 
exercício: 

I - dos cargos em comissão equivalentes aos cargos em comissão  ou função de 
confiança do  Nível  de  Direção Superior previstos na Lei n° 15.509, de 2011; 

Il - de cargo de Ministro, Secretário de Estado, Secretário Municipal, Presidente de 
Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista ou equivalentes da  União,  dos Estados e 
de outros Municípios; 

III - de outros cargos cujas funções estratégicas sejam consideradas de relevante 
interesse para a  Administração Pública Municipal, a critério do Prefeito. 

§ 2° A concessão de afastamento na forma deste artigo, estando o servidor no 
exercício  de cargo em comissão, implicarà na sua imediata exoneração desse cargo. 

§ 30  As  disposições deste artigo aplicam-se também aos servidores referidos no art. 42 
da Lei n°16.119, de 2015. 

CAPITULO III 

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 16.122, DE 150E JANEIRO DE 2015 

Art. 15. A Lei n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 11. 	  

§ 2° Para o provimento de cargos de Assistente de Saúde, nas áreas de enfermagem e 
saúde bucal, será exigida a  formação  minima correspondente à  conclusão  do ensino 
fundamental, suplementado por curso profissional e a  apresentação  de registro profissional nos 
respectivos órgãos fiscalizadores da  profissão. 

§ 40  Para o provimento de cargos de Agente de Saúde, na atividade de Agente 
Comunitário, sera exigida aprovação em curso introdutório de formação inicial, de caráter 
eliminatório, a ser realizado por ocasião do concurso público de ingresso." (NR) 

"Art. 16. 	  

§ 8° A estabilidade referida no art. 41 da Constituição Federal, em relação aos 
servidores integrantes das carreiras disciplinadas por esta lei, aprovados em estágio 
probatório, produzirá efeitos somente apôs o decurso de 3 (três) anos e a homologação 
prevista no § 2° deste artigo. 

§ 90  Após o inicio de exercício, poderá ser realizado curso de capacitaçâo, que  será 
considerado para fins de aprovação no estágio probatório." (NR) 

"Art. 19. 	  
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Folha 7 

Proc.  • 01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 
§ 1 0 Para fins de  progressão  funcional, o servidor do Quadro da Saúde  deverá  •ntar 

com tempo minimo de 18 (dezoito) meses de efetivo exercício em cada categoria, ceto 
quando se tratar de  progressão  para a Categoria 2 do  Nível  I, que se  dará  após a aprov ao no 
estágio  probatório. 

	 " (NR) 

"Art. 22.  Ficará impedido de mudar de categoria ou de  nível, pelo período de 1 (um) 
ano, o servidor integrante do Quadro da Saúde que, embora tenha cumprido todos os prazos e 
condições  para a  progressão funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de  suspensão  na 
categoria em que se encontra, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar. 

Parágrafo  único. 0 período previsto no "caput" deste artigo será contado a partir do dia 
em que o servidor atender, cumulativamente, todos os prazos e condições  para a  progressão  
funcional ou promoção." (NR) 

"Art. 26. 	  

c) Assistente Técnico de Saúde, nas atividades técnicas relativas à laboratório e 
radiologia; 

V - 	  

c) Assistente Técnico de Saúde, nas atividades técnicas relativas à enfermagem e 
imobilização ortopédica; 

d) Assistente de Saúde, nas atividades relativas a enfermagem; 

VI - 	  

c) Assistente Técnico de Saúde, nas atividades técnicas relativas a nutrição e dietética, 
prótese dentária, farmácia e segurança no trabalho; 

d) Assistente de Saúde, nas atividades técnicas auxiliares relativas à eletrocardiografia, 
eletroencefalografia, gasoterapia, histologia e citologia, hemoterapia e autópsia; 

e) Agente de Saúde, nas atividades de necropsia, combate a endemias, Condutor de 
Veiculo de Urgência do SAMU/Condutor de Ambulância do SAMU/Condutor de Veiculo de 
Apoio às Urgências do SAMU e Agente Comunitário. 

	 " (NR) 

"Art. 27. 	  

III - 	  

e) Analista de Saúde - Educador em Saúde Pública." (NR) 

"Art. 28. 	  

§ 30  A remuneração relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - J-40 de que trata este artigo será incluída  na base de contribuição previdenciària, 
na hipótese da realização da opção prevista no § 30  do art. 25 desta lei." (NR) 

"Art. 31. 	  

IV - em razão de afastamento para outros órgãos ou entes da Administração Pública, 
Direta , ou Indireta, de quaisquer dos Poderes da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive do  Município  de São Paulo; 

V - em razão de afastamento para frequentar cursos que excedam 60 (sessenta) dias 
ininterruptos; 

VI - a qualquer tempo, por conveniência da  Administração,  quando  não  mais se 
configurar a situação que ensejou a convocação." (NR) 

"Art. 38. 	  
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§ 2° No caso de desistência da opção, o servidor reverterá  à  situação anterior, 
passando a receber seus vencimentos na forma do § 6° deste artigo, não podendo ser-lhe 
atribuido débito em decorrência da  reversão. 

	 " (NR) 

"Art. 41. 	  

§ 6° Enquanto não editado o decreto regulamentar a que alude o § 1° do art. 16 desta 
lei, o servidor optante que completar o período  de estágio probatório,  será enquadrado na 
Categoria 2, do  Nível  I, da respectiva carreira." (NR) 

"Art. 45. Os titulares de cargos de Especialista em Saúde - Educador em Saúde 
Pública e Especialista em Saúde - Ortóptica poderão optar pelo regime desta lei, ficando seus 
cargos respectivamente transformados em Analista de Saúde - Educador de Saúde Pública e 
Analista de Saúde - Ortóptica e remuneração fixada de acordo com o Símbolo correspondente 
para a carreira de Analista de Saúde. 

	 " (NR) 

"Art. 47. 	  

§ 30  Os servidores que na data de publicação desta lei se encontrarem submetidos, por 
força de  convocação,  a Jornada Especial há mais de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou  não, 
poderão optar em definitivo pela Jornada Especial, desde que a referida jornada esteja prevista 
como uma das jornadas básicas de seu cargo, conforme disposto no art. 26, e que a  opção 
seja realizada no prazo constante do art. 38 desta lei, com efeitos de jornada básica a partir do 
1° dia do mês subsequente à  opção. 

§ 40  0 disposto no § 3° deste artigo não  se aplica na  hipótese  de  exercício  de cargo de 
provimento em comissão." (NR) 

"Art. 48. 	  

III - 	  

c) Agente de Saúde - nas atividades de  Laboratório e Serviços Auxiliares em Primeiros 
Socorros (Atendente de Enfermagem); 

d) Profissionais da Saúde remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas 
semanais de trabalho - H-33, que, por ocasião  da integração nas referências de vencimentos 
instituídas pela Lei n° 14.713, de 2008, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais - J-30; 

V - 	  

a) os titulares de cargos de: 

1. Analista de Saúde, nas disciplinas de biologia, biomedicina, farmácia, 
fonoaudiologia, nutrição, psicologia, ortóptica; 

2. Assistente Técnico de Saúde, nas atividades técnicas relativas à  nutrição e dietética, 
prótese dentária e farmácia; 

3. Assistente de Saúde, nas atividades técnico auxiliar relativas à autopsia, 
eletrocardiografia, eletroencefalografia, gasoterapia, hemoterapia, citologia e histologia; 

4. Agente de Saúde, nas atividades de necropsia, combate a endemias, Condutor de 
Veiculo de Urgência do SAMU/Condutor de Ambulância do SAMU/Condutor de Veiculo de 
Apoio às Urgências do SAMU e Agente Comunitário; 

	 " (NR) 

"Art. 50-A. As novas contratações por tempo determinado autorizadas pelo Executivo a 
partir da publicação desta lei, aplica-se o valor do subsidio previsto para as funções 
correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" das Tabelas A a E do 
Anexo I desta lei, fixado nos simbolos correspondentes à Categoria 1 do  Nível  I." (NR) 

"Art. 51. 	  
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Folha 8 	 

Proc. 	01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 
Parágrafo único. 0 disposto no § 1° do art. 41 e nos arts. 42, 43, 48 e 49 d a lei 

aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, o que 
couber, quando da fixação dos seus salários  na forma desta lei." (NR) 

"Art. 56. 	  

IV - classificação exclusivamente nas Categorias do  Nível  I, no  Símbolo  de valor igual 
ou, em não havendo este, de valor imediatamente superior ao que se encontrava, quando 
titularizar cargo efetivo do Quadro da Saúde de que trata esta lei. 

	 " (NR) 

"Art. 57. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, 
para  funções correspondentes aos cargos relacionados na coluna "Situação Nova" do Anexo I 
desta lei,  não estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação especifica, a 
alteração ou restrição de  função, temporária  ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial e temporário  ou parcial e permanente de saúde  física  ou  psíquica, 
atribuindo-se-lhes encargos mais  compatíveis com sua capacidade, sem diminuição  ou 
aumento de salários e classificação exclusivamente nas Categorias do  Nível  I, no  Símbolo  de 
valor igual ou, em não havendo este, de valor imediatamente superior ao que se encontrava, 
quando titularizar cargo efetivo do Quadro da Saúde de que trata esta lei. 

	  (NR) 

"Art. 58. 	  

Parágrafo único. A  integração  no Quadro dos Profissionais da Saúde, conforme 
previsto na Lei n° 14.713, de 2008, produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no 
"caput" deste artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a data-limite da 
contagem de tempo estabelecidos naquele diploma legal, e alterações subsequentes, mantido 
o cumprimento da jornada de trabalho atual, observado, quanto aos efeitos pecuniàrios, o 
disposto no § 1° do art. 41 desta lei." (NR) 

"Art. 59. 	  

Parágrafo único. A  integração  no Quadro dos Profissionais da Saúde, conforme 
previsto na Lei n° 13.652, de 2003, produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no 
"caput" deste artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as  condições e a data-limite da 
contagem de tempo estabelecidos naquele diploma legal, e alterações subsequentes, mantido 
o cumprimento da jornada de trabalho atual, observado, quanto aos efeitos pecuniários, o 
disposto no § 1° do art. 41 desta lei." (NR) 

"Art. 61. 	  

• § 1 0 0 disposto no art. 43 desta lei, no caso de opção de aposentados, pensionistas e 
legatários, deverá considerar como remuneração atual o somatório de todas as rubricas que 
compõem os proventos ou pensão, exceto o salário-família e o salário-esposa. 

§ 30  Em decorrência do disposto no § 1° do "caput" deste artigo, aos aposentados cuja 
remuneração na nova  situação resulte valor inferior à remuneração atual em razão da 
percepção  do abono suplementar previsto no art. 5° da Lei n° 15.774, de 29 de maio de 2013, 
será assegurada a  percepção  da diferença, paga a titulo de Subsidio Complementar e 
considerada para efeito de décima terceiro salário. 

§ 4° 0 Subsidio Complementar de que trata o § 30  deste artigo será absorvido pelas 
revalorizações previstas nos incisos Il e III do art. 12 e pelos reajustes concedidos a partir de 
2017, nos termos do art. 113, ambos desta lei." (NR) 

"Art. 62. 	  

III - os proventos ou pensões fixados atualmente na tabela da Jornada de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - J-30, prevista para o respectivo Quadro dos Profissionais da 
Saúde de que trata a Lei n° 14.713, de 2008, passam a ser fixados na tabela da Jornada de 30 
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta lei; 
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Parágrafo único. As disposições do inciso III do "caput" deste artigo abrange os 
aposentados que na atividade exerceram o cargo ou  função  de Atendente de Enfermagem e, 
posteriormente, tiveram os respectivos proventos ou pensões fixados no cargo ou função de 
Agente de Apoio, nos termos da Lei n° 13.652 de 2003." (NR) 

"Art 63. 	  

Parágrafo único. Os aposentados, pensionistas e legatários de que trata este artigo 
terão seus proventos, pensões  ou legados fixados nos stmbolos de remuneração estabelecidos 
para a carreira correspondente de acordo com o Anexo I, Tabelas A a D, desta lei, observadas 
as jornadas de trabalho previstas na Lei n° 14.713, de 2008." (NR) 

"Art. 68. 	  

§ 30  Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro da Saúde de uma para 
outra unidade no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, da Autarquia Hospitalar Municipal - 
AHM e do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM com fixação de lotação, na seguinte 
conformidade: 

I - servidores ocupantes de cargos e funções dos quadros da Secretaria Municipal da 
Saúde, dentre as unidades desta; 

Il - servidores ocupantes de cargos dos quadros da Autarquia Hospitalar Municipal, 
dentre as unidades desta; 

III - servidores ocupantes de cargos dos quadros do Hospital do Servidor Público 
Municipal, dentre as unidades deste." (NR) 

"Art. 70. 	  

§ 1° Os empregados públicos que se enquadrarem na hipótese prevista no art. 40, § 1°, 
inciso Il, da Constituição Federal, exceto os abrangidos pelo § 2° do art. 69 desta lei,  serão 
demitidos sem justa causa, nos termos da legislação trabalhista, fazendo jus a todas as verbas 
rescisórias dai decorrentes. 

§ 2° A contagem prevista no "capur deste artigo poderá ser requerida pelo servidor 
mediante a apresentação de Certidão de Tempo de  Contribuição por ele obtida perante o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

§ 3° Na  hipótese prevista no art. 72 desta lei, a certificação do tempo posterior a 
aposentadoria perante o Regime Geral de Previdência Social - RGPS poderá ser feita pela 
Unidade de Recursos Humanos da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e do Hospital do 
Servidor Público Municipal - HSPM." (NR) 

"Art. 71. Aos empregados públicos abrangidos pelo art. 69 desta lei, à exceção dos que 
se enquadrarem no seu § 2°, aplica-se a contribuição social de 11% (onze por cento), nos 
termos da Lei n° 13.973, de 2005." (NR) 

"Art. 74. 	  

I - para os cargos de Agente de Apoio: as estabelecidas nas Leis n° 13.652, de 2003, e 
n°15.364, de 2011; 

Il - para os cargos de Assistente de  Gestão  de  Políticas Públicas e de Assistente de 
Suporte Técnico: as estabelecidas nas Leis n° 13.748, de 2004, e n° 15.364, de 2011, e 
legislação subsequente; 

III - para os cargos de Especialistas: as estabelecidas na Lei n° 14.591, de 2007, com 
as alterações previstas na Lei n° 16.119, de 2015; 

	 " (NR) 

"Art. 75. 	  

V - Agente de Saúde: 

Nível  II: 
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Folha 9 

Proc.  "01-275 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
e) Categoria 5 - de B10 para AGS10. 

§ 1 0  Excepcionalmente, em 2017, os empregados públicos da Autarquia H pitalar 
Municipal - AHM tornados estatutários poderão utilizar os dias de efetivo exercício  do  período 
de 1° de julho de 2009 a 31 de dezembro de 2011 como dias de efetivo exercício  na categoria 
em que se encontrar em 1° de maio de 2017, para a  realização, uma única vez, de  progressões 
e promoções na nova situação. 

§ 2° Aos profissionais mencionados nos incisos I a V do "caput" deste artigo cuja 
integração  na  situação  nova resulte valor inferior à  remuneração atual, em razão de  decisão 
judicial ou  não, fica assegurada a percepção da diferença, paga a titulo de Subsidio 
Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e 
férias, observadas as disposições dos §§ 2° e 3° do art. 43 desta lei e também o seguinte: 

I - remuneração na nova situação: o valor do  símbolo  de  remuneração por subsidio; 

Il - remuneração atual: o valor das parcelas previstas na legislação vigente ou 
decorrente de  decisão judicial, no momento do enquadramento: 

a) o padrão  de vencimento; 

b) a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, prevista • 	na Lei n°11.716, de 1995; 

c) os adicionais por tempo de serviço, decorrentes ou  não  de ordem judicial; 

d) outras vantagens pecuniárias tornadas permanentes, de caráter pessoal, inclusive 
as decorrentes do  exercício  de cargos de provimento em comissão ou  funções  de confiança; 

e) a gratificação especial de regime de plantão - fim de semana, a  gratificação  de 
plantão semanal e o plantão complementar, calculadas pela média aritmética simples apurada 
a partir dos 6 (seis) maiores valores efetivamente recebidos no  período  de 12 (doze) meses 
que antecedem esta lei; 

f) o prêmio de produtividade de desempenho, nos termos da Lei n° 14.713, de 2008, 
calculado pela média aritmética simples apurada a partir dos 6 (seis) maiores valores 
efetivamente recebidos no  período  de 12 (doze) meses que antecedem esta lei. 

§ 30  Aos profissionais mencionados nos incisos I a V do "caput" deste artigo cuja 
integração na situação nova resulte valor inferior à remuneração atual, em razão da percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: fica assegurada a 
percepção da diferença entre o valor do adicional de insalubridade até então percebido na 
Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e aquele vigente na  Administração Direta segundo as 
normas do regime estatutário, paga a titulo de Subsidio Complementar e considerada para 
efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 

gl, 

	

	
pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer no exercicio de 
função que, nos termos da lei, enseje sua percepção; 

Il - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica assegurada a percepção 
da diferença entre o valor do adicional noturno até então percebido na Autarquia Hospitalar 
Municipal - AHM e aquele vigente na  Administração Direta segundo as normas do regime 
estatutário, paga a titulo de Subsidio Complementar e considerada para efeitos de 
aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu pagamento 
apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer no exercício de função que, nos 
termos da lei, enseje sua percepção. 

§ 4° 0 Subsidio Complementar a que se referem os incisos I e Il do § 3° deste artigo 
não será reajustado e poderá ser incluído na base de contribuição previdenciária por opção 
expressa do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° do art. 1 0  da Lei n° 13.973, de 2005." (NR) 

"Art. 76. Os atuais titulares de empregos públicos ocupantes de  funções 
correspondentes aos cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano e Especialista em Informações Técnicas Culturais e Desportivas 
serão enquadrados na mesma categoria e nível em que se encontram, nos termos da Lei n° 
14.591, de 2007, com as  alterações previstas na Lei n° 16.119, de 2015. 
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§ 1° Aos profissionais mencionados no "caput" deste artigo cuja integração na situação 
nova resulte valor inferior à remuneração atual, em razão  da percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: fica assegurada a 
percepção  da diferença entre o valor do adicional de insalubridade até então percebido na 
Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e aquele vigente na  Administração Direta segundo as 
normas do regime estatutário, paga a titulo de Subsidio Complementar e considerada para 
efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 
pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer no  exercício  de 
função que, nos termos da lei, enseje sua percepção; 

Il - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica assegurada a percepção 
da diferença entre o valor do adicional noturno até então percebido na Autarquia Hospitalar 
Municipal - AHM e aquele vigente na  Administração Direta segundo as normas do regime 
estatutário, paga a titulo de Subsidio Complementar e considerada para efeitos de 
aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu pagamento 
apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer no  exercício  de função que, nos 
termos da lei, enseje sua percepção. 

§ 2° 0 Subsidio Complementar a que se referem os incisos I e Il do § 1° deste artigo 
não sert reajustado e poderá ser incluído  na base de contribuição previdenciária por opção 
expressa do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° do art. 1° da Lei n° 13.973, de 2005." (NR) 

"Art. 77. 	  

§ 1° Aos profissionais mencionados no "caput" deste artigo cuja integração  na situação 
nova resulte valor inferior à remuneração atual, em razão da percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: fica assegurada a 
percepção  da diferença entre o valor do adicional de insalubridade até então percebido na 
Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e aquele vigente na  Administração Direta segundo as 
normas do regime estatutário, paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, 
mantendo-se o seu pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer 
no exercício de função que, nos termos da lei, enseje sua percepção; 

II - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica assegurada a percepção 
da diferença entre o valor do adicional noturno até então percebido na Autarquia Hospitalar 
Municipal - AHM e aquele vigente na Administração Direta segundo as normas do regime 
estatutário, paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de 
aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu pagamento 
apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer no  exercício  de função que, nos 
termos da lei, enseje sua  percepção. 

§ 2° A Vantagem de Ordem Pessoal - VOP a que se referem os incisos I e Il do § 1° 
deste artigo não será reajustada e poderá ser incluída  na base de contribuição previdenciària 
por opção expressa do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° do art. 1 0  da Lei n° 13.973, de 2005." 
(NR) 

"Art. 78. Ficam transferidos do Quadro de Pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal - 
AHM para o Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, organizado pelas Leis n° 11.434, de 
12 de novembro de 1993, e n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, os empregos públicos de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, providos por servidores, transformados em cargos de 
provimento efetivo da AHM, observadas, no que couber, as disposições dos §§ 2°, 5°, 6°, 8° e 
9° do art. 104 desta lei." (NR) 

"Art. 80. 0 enquadramento dos profissionais do Quadro da Autarquia Hospitalar 
Municipal - AHM na nova situação prevista neste Titulo produzirá efeitos a partir da data de 
publicação desta lei." (NR) 

"Art. 82. 	  

Parágrafo único. Ficam mantidas as  nomeações  dos então empregados públicos em 
exercício  de cargo em comissão  ou de confiança na data da publicação desta lei, mediante o 
apostilamento dos atos." (NR) 
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Fol a 30 	 

Pro N° 01-275 / 2017 

ru no Lucchetti 

RF 11.455 
"Art. 86-A. Às novas contratações por tempo determinado autorizadas pelo Exe utivo a 

partir da publicação desta lei, aplica-se o valor do subsidio para as funções correspo dentes 
aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" das Tabelas A a E do Anexo VII desta lei, 
fixado nos simbolos correspondentes à Categoria 1 do  Nível  I." (NR) 

"Art. 88. 	  

I - Analistas de  Gestão e Infraestrutura, nas atribuições de Administrador, Contador, 
Economista, Estatístico, Técnicos Especializados e Técnico de Seleção e Treinamento de 
Pessoal: em Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, conforme Tabela 
E do Anexo VIII desta lei; 

XIII - Assistente de Infraestrutura, nas atribuições de Auxiliar de Desenvolvimento - 
área Desenho, Técnico de Refrigeração, Técnico de Manutenção, Técnico de Manutenção em 
Instrumentos Hospitalares I e Il, Técnico de Off-Set, Técnico em Equipamentos Hospitalares I 
e II, Técnico em Telefonia e Técnico em Suporte de Informática: em Assistente de Suporte 
Técnico, conforme Tabela G do Anexo VIII desta lei; 

XVIII - Agente de Suporte de lnfraestrutura e Assistência, nas atribuições de Atendente 
de Enfermagem, Auxiliar de Laboratório e Auxiliar de Radiologia: em Agente de Apoio, no 
segmento Serviços Auxiliares em Primeiros Socorros, conforme Tabela H do Anexo VIII desta 
lei; 

XIX - Agente de Suporte de Infraestrutura e Assistência, nas atribuições  de Auxiliar de 
Serviço Hospitalar: em Agente de Apoio, no segmento Apoio Administrativo." (NR) 

"Art. 89. As  disposições referentes às carreiras de que tratam as Leis n° 13.652, de 
2003, n°  13.748, de 2004, n° 14.591, de 2007, e n° 16.119, de 2015, bem como as que vierem 
a substitui-las, aplicam-se, no que couber, aos servidores ocupantes dos cargos constantes do 
Anexo VIII desta lei. 

	  (NR) 

"Art. 91. 	  

III - pro fissionais que passam a titularizar cargos de  nível médio correspondentes aos 
de Assistente de Suporte Técnico, da Administração Direta, previstos na Lei n° 13.748, de 

2004: 

	 " (NR) 

"Art. 94. 	  

V - Agente de Saúde, nas atribuições  especi ficas relacionadas no inciso XVIII do art. 88 
desta lei: 

§ 1° Aos profissionais mencionados nos incisos I a V do "caput" deste artigo cuja 
integração na situação nova resulte valor inferior à remuneração atual, em razão  de  decisão  
judicial ou  não, fica assegurada a  percepção  da diferença, paga a titulo de Subsidio 
Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e 
férias, observadas as disposições dos §§ 2° e 3° do art. 43 desta lei e também o seguinte: 

I - remuneração na nova situação: o valor do  símbolo  de remuneração por subsidio; 

Il - remuneração atual: o valor das parcelas previstas na legislação vigente ou 
decorrente de  decisão judicial, no momento do enquadramento: 

a) o padrão de vencimento; 

b) os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte, decorrentes ou  não  de ordem 
judicial; 

C) a  gratificação  de gabinete tornada permanente; 
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d) outras vantagens pecuniárias tornadas permanentes, de caráter pessoal, inclusive 
as decorrentes do exercício de cargos de provimento em comissão ou funções de confiança. 

§ 2° Aos profissionais mencionados nos incisos I a V do "caput" deste artigo cuja 
integração na  situação  nova resulte valor inferior à  remuneração atual, em razão da  percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: fica assegurada a 
percepção da diferença entre o valor do adicional de insalubridade até então percebido no 
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM e aquele vigente na Administração Direta 
segundo as normas do regime estatutário, paga a titulo de Subsidio Complementar e 
considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, 
mantendo-se o seu pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer 
no  exercício  de função que, nos termos da lei, enseje sua percepção; 

Il - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica assegurada a percepção 
da diferença entre o valor do adicional noturno até então percebido no Hospital do Servidor 
Público Municipal - HSPM e aquele vigente na Administração Direta segundo as normas do 
regime estatutário, paga a título de Subsidio Complementar e considerada para efeitos de 
aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu pagamento 
apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer no exercício de  função  que, nos 
termos da lei, enseje sua percepção. 

§ 3° 0 Subsidio Complementar a que se referem os incisos I e Il do § 2° deste artigo 
não será reajustado e poderá ser incluído na base de  contribuição previdenciária por ornât) 
expressa do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° do art. 1° da Lei n° 13.973, de 2005." (NR) 

"Art. 95. 	  

I - para os cargos de Agente de Apoio: as estabelecidas nas Leis n° 13.652, de 2003, e 
n° 15.364, de 2011, bem como na legislação subsequente; 

Il - para os cargos de Assistente de Gestão de  Políticas Públicas e Assistente de 
Suporte Técnico: as estabelecidas nas Leis n° 13.748, de 2004, e n° 15.364, de 2011, bem 
como na legislação subsequente; 

III - para os cargos de Especialistas: as estabelecidas na Lei n° 14.591, de 2007, com 
as alterações previstas na Lei n° 16.119, de 2015, e legislação subsquente; 

§ 4° Aos profissionais mencionados no inciso III do "caput" deste artigo cuja integração 
na  situação  nova resulte valor inferior à remuneração atual, em razão  de decisão judicial ou 
não, fica assegurada a percepção da diferença, paga a titulo de Subsidio Complementar e 
considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, 
observadas as  disposições  dos §§ 2° e 3° do art. 43 desta lei e também o seguinte: 

I -  remuneração  na nova  situação: o valor do símbolo de remuneração por subsídio; 

Il -  remuneração atual: o valor das parcelas previstas na legislação vigente ou 
decorrente de decisão judicial, no momento do enquadramento: 

a) o padrão de vencimento; 

b) os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte, decorrentes ou  não  de ordem 
judicial; 

c) a grati ficação de gabinete tornada permanente; 

d) outras vantagens pecuniárias tornadas permanentes, de caráter pessoal, inclusive 
as decorrentes do exercício de cargos de provimento em comissão  ou funções de confiança. 

§ 50  Aos profissionais mencionados no inciso III do "caput" deste artigo cuja integração 
na situação nova resulte valor inferior à remuneração atual, em razão  da  percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: fica assegurada a 
percepção  da diferença entre o valor do adicional de insalubridade até então percebido no 
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM e aquele vigente na Administração Direta 
segundo as normas do regime estatutário, paga a titulo de Subsidio Complementar e 
considerada para efeitos de aposentadoria e pensât:), décimo terceiro salário e férias, 
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Folha  U 	 

Pro 	01-275 / 2017 

uno  Lucchetti 

RF 11.455 
mantendo-se o seu pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional perm necer 
no  exercício  de  função  que, nos termos da lei, enseje sua percepção; 

Il - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica assegurada a percepção 
da diferença entre o valor do adicional noturno até então percebido no Hospital do Servidor 
Público Municipal - HSPM e aquele vigente na  Administração Direta segundo as normas do 
regime estatutário, paga a titulo de Subsidio Complementar e considerada para efeitos de 
aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu pagamento 
apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer no  exercício  de função que, nos 
termos da lei, enseje sua percepção. 

§ 6° 0 Subsidio Complementar a que se referem os incisos I e Il do § 5° deste artigo, 
não será reajustado e poderá ser incluido na base de contribuição previdenciária por opção 
expressa do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° do art. 1° da Lei n° 13.973, de 2005. 

§ 7° Aos profissionais mencionados nos incisos I e Il do "caput" deste artigo cuja 
integração  na situação nova resulte valor inferior à  remuneração atual, em razão da  percepção:  

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: fica assegurada a 
percepção da diferença entre o valor do adicional de insalubridade até então percebido no 
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM e aquele vigente na Administração Direta 
segundo as normas do regime estatutário, paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP 
e considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, 
mantendo-se o seu pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer 
no exercício de função que, nos termos da lei, enseje sua  percepção;  

Il - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica assegurada a  percepção  
da diferença entre o valor do adicional noturno até então percebido no Hospital do Servidor 
Público Municipal - HSPM e aquele vigente na Administração Direta segundo as normas do 
regime estatutário, paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoa! - VOP e considerada para 
efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 
pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional permanecer no  exercício  de 
função que, nos termos da lei, enseje sua percepção. 

§ 8° A Vantagem de Ordem Pessoal - VOP a que se referem os incisos I e Il do § 7° 
deste artigo não sera reajustado e poderá ser incluido na base de  contribuição  previdenciária 
por opção expressa do servidor, na forma dos §§ 2° e 40  do art. 1 0  da Lei n° 13.973, de 2005." 
(NR) 

"Art. 95-A. 0 enquadramento dos profissionais do Quadro do Hospital do Servidor 
Público Municipal - HSPM na nova  situação prevista neste Titulo produzirá efeitos a partir da 
data de publicação desta lei." (NR) 

"Art. 97. 	  

§ 4° Ficam mantidas as nomeações dos  então empregados públicos em exercício  de 
cargo em comissão  ou de confiança na data da publicação desta lei, mediante o apostilamento 
dos atos." (NR) 

"Art. 102-A. Às novas contratações por tempo determinado autorizadas pelo Executivo 
a partir da publicação desta lei, aplica-se o valor do subsidio para as  funções correspondentes 
aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" das Tabelas A a E do Anexo X desta lei, 
fixado nos simbolos correspondentes à Categoria 1 do  Nível  I." (NR) 

"Art. 104. Ficam transferidos do Quadro de Pessoal do Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM para o Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, organizado pelas Leis 
n° 11.434, de 1993, e n° 14.660, de 2007, os empregos públicos de Coordenador Pedagógico, 
Professor de Desenvolvimento Infantil, Técnico de Desenvolvimento Infantil e Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, providos por servidores, transformados em cargos de provimento 
efetivo do HSPM e integrados nas referências iniciais de vencimentos correspondentes aos 
cargos efetivos da  Administração Direta, independentemente de opção. 

§ 1° Os empregos públicos de Técnico de Desenvolvimento Infantil ficam 
transformados em cargos de provimento efetivo de Professor de  Educação Infantil e integrados 
na referência inicial do referido cargo, observada a habilitação  necessária.  
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§ 2° A Secretaria Municipal de  Educação, em conjunto com a Secretaria Municipal da 
Saúde, constituirá  comissão com incumbência  para avaliar o enquadramento dos servidores 
referidos no "caput" deste artigo, visando à realização do reenquadramento em até 6 (seis) 
meses, contados da publicação desta lei. 

§ 3° 0 reenquadramento estabelecido no § 2° deste artigo produzirá efeitos a partir da 
data da publicação desta lei. 

§ 9° 0 disposto no art. 84 da Lei n° 14.660, de 2007, aplica-se aos profissionais 
referidos no "caput" deste artigo e aos atuais titulares de cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, lotados e em efetivo exercício na Secretaria Municipal de Educação, 
exigida a  habilitação necessária, observado o prazo fixado no § 2° deste artigo, produzindo 
efeito a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação do ato de enquadramento." 
(NR) 

"Art. 108. 	  

§ 30  0 disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos servidores admitidos ou 
contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, no que couber." (NR) 

"Art. 108-A. Para os servidores não abrangidos por esta lei, o valor do Prêmio de 
Produtividade de Desempenho, instituído pelo art. 39 da Lei n° 14.713, de 2008, e legislação 
subsequente, corresponderá ao valor estabelecido no § 7° do art. 38 desta lei." (NR) 

"Art. 121. A partir do enquadramento previsto no art. 76 desta lei, fica cessado o 
pagamento da Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde previsto no art. 105 da Lei n° 
14.713, de 2008." (NR) 

"Art. 123. 	  

Parágrafo único. Aos servidores cujo regime jurídico tenha sido alterado para o regime 
estatutário instituído  pela Lei n° 8.989, de 1979, fica assegurada a contagem do tempo de 
serviço no emprego público para fins de obtenção de adicionais por tempo de serviço e da 
sexta-parte, nas carreiras em que legalmente couberem essas parcelas remuneratórias."(NR) 

Art. 16. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata a Lei n° 16.122, de 2015, os candidatos aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua  publicação, cujos prazos de validade estejam em vigência, observadas as 
disciplinas, atividades ou segmentos. 

Art. 17. É de competência do Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM 
e do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM promover concursos públicos para 
provimento de cargos vagos dos respectivos Quadros, na forma da lei. 

Art. 18. A descrição do Capitulo XII do Titulo I da Lei n° 16.122, de 2015, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELAS REFERENCIAS DE VENCIMENTOS 
INSTITUIDAS PELAS LEIS N° 14.713, DE 2008, E N° 13.652, DE 2003." (NR) 

Art. 19. 0 prazo previsto no art. 38 da Lei n° 16.122, de 2015, poderá ser reaberto, 
anualmente, na forma que dispuser o decreto regulamentar, observadas as condições 
apresentadas pelo servidor à época da opção, que  será definitiva. 

§ 1° 0 disposto neste artigo aplica-se, inclusive, ao servidor desistente, nos termos do 
§ 2° do art. 38 da Lei n° 16.122, de 2015. 

§ 2° Os profissionais que, na data da publicação do decreto regulamentar referido no 
"caput" deste artigo, se encontrarem submetidos à Jornada Especial de Trabalho por 
convocação, não poderão optar em definitivo pela jornada designada na convocação, na forma 
do § 3° do art. 47 da Lei n° 16.122, de 2015, na redação conferida por esta lei, mesmo que 
preencham as condições então estabelecidas. 

Art. 20. As colunas REF. previstas no Anexo I, VII, Tabelas A a D, e no Anexo X, 
Tabelas AaDe I, todos da Lei n° 16.122, de 2015, passam a denominar-se SIMB. 
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SITUAÇÃO ATUAL NOVA SITUAÇAO 

Agente de Apoio  Nível I 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

Categoria 5 

Agente de Apoio Nível  II 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria3 

Categoria 4 

Categoria 5 

Agente de Apoio  Nível I 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

Categoria 5 

Agente de Apoio Nivel II 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

Categoria 5 

Fo h. 32 

Pr. ,  N° 01-275 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
Art. 21. 0  Símbolo correspondente à Categoria 4 do  Nível  Il do cargo de • istente 

Técnico de Saúde, previsto nas Tabelas C dos Anexos VII, VIII e X da Lei n° 16.122, e 2015, 
fica  substituído por ASTS14. 

Art. 22. A coluna FORMA DE PROVIMENTO do cargo de Assistente de Saúde  Nível  I, 
constante das Tabelas D dos Anexos VII e X da Lei n° 16.122, de 2015, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

"Mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido: 

a) certificado de  conclusão  de ensino médio ou equivalente e habilitação especifica 
para as atividades de  nível auxiliar técnico relativas à  autópsia,  eletrocardiografia, 
eletroencefalografia, gasoterapia, hemoterapia e histologia e citologia; ou 

b) para as atividades técnico-auxiliares relativas a Enfermagem e Saúde Bucal, 
certi ficado de  conclusão  de ensino fundamental suplementado por curso pro fissional e registro 
nos respectivos órgãos de classe competentes." (NR) 

Art. 23. A coluna FORMA DE PROVIMENTO, relativamente ao provimento inicial do 
cargo de Assistente de Suporte Técnico Nível  I, previsto nas Tabelas G dos Anexos VII, VIII e 
X da Lei n° 16.122, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Mediante concurso de provas ou de provas e títulos, exigido o certi ficado de  educação  
profissional de  nível  técnico." (NR) 

Art. 24. A coluna FORMA DE PROVIMENTO, relativamente ao enquadramento na 
Categoria 1 do cargo de Assistente de Suporte Técnico Nível  I, previsto nas Tabelas G dos 
Anexos VII, VIII e X da Lei n° 16.122, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Enquadramento, nos termos da  alínea  "a" do inciso II do art. 8° da Lei n° 13.748/04." 
(NR) 

Art. 25. As categorias do cargo de Agente de Apoio, previstas nas Tabelas H dos 
Anexos VII, VIII e X da Lei n° 16.122, de 2015, ficam renumeradas na seguinte conformidade: 

, Art. 26. Os Anexos III e XIII da Lei n° 16.122, de 2015, ficam respectivamente 
substituidos pelos Anexos II e III desta lei. 

Art. 27. 0 prazo previsto nos §§ 2° e 4° do art. 104 da Lei n° 16.122, de 2015, fica 
restabelecido por mais 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta lei. 
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Art. 28. 0 disposto no art. 78 da Lei n° 16.122, de 2015, na redação conferida por esta 
lei,  produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação do ato de 
enquadramento. 

Art. 29. Os servidores que, na data de  publicação  da Lei n° 16.122, de 2015, estavam 
submetidos, em razão  do  exercício  de cargo de provimento em comissão,  à Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J40, nos termos do  parágrafo único do art. 28 
da Lei n° 14.713, de 2008, poderão optar em definitivo pela sua permanência nessa jornada, 
desde que, no período anterior ao inicio de exercício no cargo de provimento em comissão, 
tenham permanecido na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, por força de  convocação, 
nos termos do art. 30 da Lei n° 14.713, de 2008, por, no  mínimo, 5 (cinco) anos, ininterruptos 
ou  não. 

Parágrafo único. A  opção prevista no "caput" deste artigo deve ser realizada no prazo 
máximo  de 30 (trinta) dias, contados da  publicação desta lei, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do mês subsequente ao de sua formalização. 

Art. 30. A  opção  a que se refere o art. 63 da Lei n° 16.122, de 2015, será definitiva e 
produzirá efeitos: 

I - a partir de 1° de maio de 2014, para aqueles que já tiverem realizado a opção ou 
que vierem a realizá-la no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da  publicação desta lei; 

Il - a partir do primeiro dia do mês da realização da  opção,  para aqueles que a 
realizarem após o prazo previsto no inciso I deste artigo. 

Parágrafo único. 0 disposto nos incisos I e Il deste artigo deverá ser observado quando 
da aplicação do parágrafo único do art. 63 da Lei n° 16.122, de 2015. 

Art. 31. A partir da publicação desta lei, a atividade de preceptoria prevista na Lei n° 
10.912, de 20 de dezembro de 1990, desenvolvida durante a permanência no  nível, será 
considerada no conceito de atividade de educação continuada, para fins da promoção prevista 
no art. 20 da Lei n° 16.122, de 2015, exclusivamente aos Níveis Il e IV, na forma que dispuser 
o decreto regulamentar, observada ainda a seguinte correspondência: 

I - de 1 (um) a 2 (dois) anos: 40 (quarenta) horas; 

Il - acima de 2 (dois) até 3 (três) anos: 80 (oitenta) horas; 

III - acima de 3 (três) até 4 (quatro) anos: 120 (cento e vinte) horas; 

IV - acima de 4 (quatro) até 5 (cinco) anos: 180 (cento e oitenta) horas; 

V - acima de 5 (cinco) até 6 (seis) anos: 240 (duzentos e quarenta) horas; 

VI - acima de 6 (seis) até 7 (sete) anos: 360 horas (trezentos e sessenta) horas. 

§ 1° Na primeira promoção  do servidor, o tempo de  exercício  na atividade de 
preceptoria nos termos da Lei n° 10.912, de 1990, durante a permanência no Quadro dos 
Profissionais da Saúde, reorganizado pela Lei n° 14.713, de 2008, poderá ser computado para 
efeito do disposto no "caput" deste artigo, desde que correspondente ao nível atual. 

§ 2° Para fins do disposto neste artigo, a atividade de preceptoria será comprovada 
mediante a apuração do tempo de percepção da  gratificação prevista no art. 13 da Lei n° 
10.912, de 1990. 

CAPITULO IV 

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 

Art. 32. Os arts. 12, 15 e 47 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 12. (VETADO)" 

"Art. 15. 	  

VI - Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor 
de  Educação  Infantil: até o limite de 100 (cem) horas excedentes mensais; 

	 " (NR) 
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Folh. 33 	 

Pr 	N°01-275 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
"Art. 47. 	  

§ 1 0  Excepcionalmente, a remoção por permuta poderá ocorrer: 

I - no mês de julho, por motivo justificado, se não houver prejuízo  para o andamento 
das atividades escolares; 

Il - no decorrer do ano letivo, desde que aprovada pelas chefias imediata e mediata, 
nas situações de  acúmulo licito de cargos na Rede Municipal de Ensino. 

	 " (NR) 

CAPITULO V 

DA REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS 

Art. 33. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e 
na forma prevista nos arts. 10  e 2° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões e 
referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam reajustados na seguinte 
conformidade: 

I • a partir de 10  de maio de 2014, em 0,01% (um centésimo por cento); 

Il - a partir de 1° de maio de 2015, em 0,01% (um centésimo por cento). 

§ 1° 0 Executivo divulgará, mediante decreto especifico, os novos valores decorrentes 
dos reajustes previstos neste artigo. 

§ 2° 0 disposto neste artigo não  se aplica às situações cujas legislações especificas 
tenham previsto expressamente a absorção dos reajustes ora concedidos. 

Art. 34. Nos termos do art. 5° da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados, nos 
mesmos percentuais e bases estabelecidos no art. 33 desta lei: 

I - os valores mensais das funções gratificadas, do  salário-família e do salário-esposa; 

Il - os proventos dos inativos; 

III - as  pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n° 289, de 7 de junho de 1945, e as 
pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente; 

IV - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n° 8.694, de 31 de março de 
1978, n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n° 9.168, 4 de dezembro de 1980, e n° 10.793, de 
21 de dezembro de 1989; 

V - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 
Municipais, regidos pela Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979; 

VI - as  pensões  a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
nos termos da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de servidores 
falecidos até 30 de abril de 2014; 

VII - a parcela tornada permanente nos termos do art. 2° da Lei n° 13.400, de 1° de 
agosto de 2002; 

VIII - o Valor de  Referência Tributária - VRT, previsto na Lei n° 8.645, de 21 de 
novembro de 1977. 

Art. 35. 0 reajuste anual de que trata o art. 33 desta lei aplica-se às Autarquias e às 
Fundações Municipais, no que couber. 

Parágrafo único. 0 reajuste a que refere o "caput" deste artigo será concedido a titulo 
de antecipação de eventual reajustamento compulsório fixado na legislação federal e com ele 
será compensado. 

CAPÍTULO  VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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Art. 36. 0 servidor que tiver sua situação jurídica definida pelas Leis n° 16.119 e 
16.122, ambas de 2015, alterada em razão da edição desta lei, poderá solicitar sua  revisão  ou 
pleitear eventuais direitos no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 37. Na  hipótese  de aposentadoria seguida de opção pelos planos de carreiras e 
remuneração de que tratam as Leis n° 16.119 e n° 16.122, ambas de 2015, dentro do mesmo 
mês, a revisão dos proventos produzirá efeito a partir do primeiro dia do  mês subsequente à 
realização da opção. 

Art. 38. A partir da publicação desta lei, as  disposições referentes às carreiras de que 
trata o Título I da Lei n° 16.122, de 2015, com as alterações introduzidas por esta lei, aplicam-
se, no que couberem, ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e ao Serviço 
Funerário do Município de São Paulo - SFMSP. 

§ 1° Os servidores alcançados pelo disposto do "caput" deste artigo poderão formalizar 
a opção prevista no art. 38 da Lei n° 16.122, de 2015, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei. 

§ 2° A integração ou  fixação  de proventos produzirá efeito pecuniário a partir do 
primeiro dia do mês da formalização do ato. 

Art. 39. Ficam transferidos, do Quadro de Pessoal do Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - IPREM para o Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, organizado pelas 
Leis n° 11.434, de 1993, e n° 14.660, de 2007, os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil, providos por servidores, observadas as  disposições  dos §§ 8° e 9° do art. 104 da Lei n° 
16.122, de 2015, na redação conferida por esta lei. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com o Instituto de Previdência 
Municipal de São Paulo - IPREM, constituirá  comissão  para avaliar o enquadramento dos 
servidores referidos no "caput" deste artigo, visando à realização do reenquadramento em até 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta lei. 

§ 2° 0 reenquadramento previsto no § 1° deste artigo produzirá efeito a partir do 
primeiro dia do mês subsequente ao da publicação do ato. 

Art. 40. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretaria e 
Auxiliar Administrativo de Ensino, de provimento em comissão, considerados estáveis no 
serviço público municipal, fica assegurado enquadramento, por promoção, para o grau 
correspondente, observado o critério de antiguidade, de acordo com a tabela constante do 
Anexo IV desta lei. 

Art. 41. Os arts. 1° e 2° da Lei n° 15.930, de 20 de dezembro de 2013, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Aos integrantes do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de  Educação - QPE, cujos antecedentes cargos de Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil ou Professor de Desenvolvimento Infantil, de Pedagogo e de Diretor de Equipamento 
Social foram transformados em cargos do Quadro do Magistério Municipal, nos termos do art. 
10 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003, ou dos arts. 83 e 84 da Lei n° 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, fica assegurado, para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40 da 
Constituição Federal, bem como para o atendimento das condições estabelecidas pelo art. 6° 
da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, e pelo art. 3° da Emenda 
Constitucional n° 47, de 5 de julho de 2005, o cômputo,  no cargo atual, do tempo de  exercício 
anterior a essa transformação, na seguinte conformidade: 

§ 1° 0 disposto neste artigo aplica-se também aos servidores admitidos nos termos da 
Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, cujas funções tenham sido transformadas em funções 
de Professor de Desenvolvimento Infantil ou Professor de Educação Infantil. 

§ 2° A contagem realizada nos termos deste artigo não poderá ser utilizada para a 
concessão  de outros benefícios  ou vantagens." (NR) 

"Art. 2° As aposentadorias já concedidas aos profissionais que tiveram suas funções ou 
cargos transformados poderão ser revistas, a critério dos interessados, para fins de aplicação 
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Folha 3 

P roc. 	01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 
do disposto do art. 1° desta lei, mediante requerimento dirigido ao Secretário Munici 	de 
Educação." (NR) 

Art. 42. Ficam convalidadas as aposentadorias já concedidas em consonância m o 
disposto no art. 1° da Lei n° 15.930, de 2013, na  redação conferida por esta lei. 

Art. 43. 0 Anexo III da Lei n° 16.275, de 2 de outubro de 2015, fica substituído pelo 
Anexo V desta lei. 

Art. 44. Fica reaberto, por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta 
lei, o prazo de opção para os servidores de  nível básico e médio abrangidos pelas Leis n° 
13.652, de 2003, e n° 13.748, de 2004, observados os critérios, as  condições e as datas-limite 
de contagem de tempo previstos nas respectivas leis, mantida a jornada de trabalho atual. 

§ 1° Realizada a  opção  de que trata este artigo, a  integração  nos respectivos planos 
será definitiva. 

§ 2° A integração  não gerará efeitos retroativos de qualquer ordem, inclusive 
pecuniários. 

§ 3° A  integração  dos servidores, bem como a fixação de vencimentos, produzirão 
efeitos a partir do primeiro dia do  mês subsequente à  realização  da opção. 

§ 40  As  opções serão realizadas nas Unidades de Recursos Humanos do órgão de 
lotação dos servidores, as quais terão a incumbência de: 

I - orientar os servidores em relação aos procedimentos para a realização da opção; 

Il - receber, publicar e cadastrar as  opções  para  produção  dos efeitos pecuniários 
decorrentes. 

§ 50  0 disposto neste artigo aplica-se aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 
9.160, de 1980. 

Art. 45. Caberá ao Departamento de Saúde do Servidor, da Coordenadoria de  Gestão 
de Pessoas, da Secretaria Municipal de  Gestão,  as  ações  de  promoção  à saúde e perícia 
aplicáveis,  no que couber, aos servidores da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e do 
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, cujo regime jurídico  foi alterado, nos termos do 
art. 69 da Lei n° 16.122, de 2015, para o regime estatutário instituído  pela Lei n° 8.989, de 
1979. 

Art. 46. Os processos disciplinares previstos no Estatuto dos  Funcionários Públicos do 
Município  de São Paulo,  instituído  pela Lei n° 8.989, de 1979, serão remetidos pela Autarquia 
Hospitalar Municipal - AHM e pelo Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, em relação 
aos servidores lotados nas respectivas autarquias, ao Departamento de Procedimentos 
Disciplinares - PROCED, da Procuradoria Geral do  Município - PGM, quando, após apuração 
preliminar, sindicância ou relatório preliminar submetidos à Superintendência, se verificar a 
presença dos requisitos para abertura de processo disciplinar de  exercício  da pretensão 
punitiva e a falta disciplinar, por sua natureza, possa determinar a aplicação de pena de 
suspensão superior a 5 (cinco) dias,  demissão, demissão  a bem do serviço público, dispensa 
ou  cassação  de aposentadoria. 

Art. 47. Fica criado 1 (um) cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado, Ref. DAS-
13, para o Centro Educacional Unificado Heliópolis - Professora Arlete Persoli, da Diretoria 
Regional de Educação Ipiranga, da Secretaria Municipal de  Educação,  na conformidade da 
coluna "Situação  Nova" do Anexo VI desta lei. 

Art. 48. Os cargos de provimento em comissão  do Centro Educacional Unificado 
Heliópolis - Professora Arlete Persoli, da Diretoria Regional de Educação lpiranga, da 
Secretaria Municipal de  Educação, são  os constantes da coluna "Situação Atual", com as 
adequações necessárias, conforme o caso, previstas na coluna "Situação  Nova" do Anexo VI 
desta lei. 

Parágrafo único. Fica ressalvada a  situação  dos atuais ocupantes dos cargos de 
provimento em comissão, ainda que  não preencham as novas condições  de provimento 
estabelecidas por esta lei, por até 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 49. Ficam alterados os provimentos de cargos em comissâo do Gabinete do 
Secretário,  da Secretaria Municipal da Saúde, na seguinte conformidade: 

I - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS - 15, de livre provimento em comissão, 
dentre Profissionais da Saúde, previsto no Decreto n° 47.514, de 27 de julho de 2006, para 
Assessor Especial, Ref. DAS - 15, de livre provimento em comissão pelo Prefeito; 

Il - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS - 15, de livre provimento em 
comissão, dentre Profissionais da área da Saúde, previsto no Decreto n° 48.798, de 8 de 
outubro de 2007, para Assessor Especial, Ref. DAS - 15, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior; 

III - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS - 15, de livre provimento em 
comissão, dentre Profissionais da área da Saúde, previsto no Decreto n° 48.798, de 2007, para 
Assessor Especial, Ref. DAS - 15, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de curso superior; 

IV - 1 (um) cargo de Coordenador, Ref. DAS - 15, de livre provimento em comissão, 
dentre Profissionais da área da Saúde, previsto no Decreto n° 49.202, de 13 de fevereiro de 
2008, para Coordenador, Ref. DAS - 15, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de curso superior; 

V - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS - 15, de livre provimento em 
comissão, dentre Profissionais da área da Saúde, previsto no Decreto n° 49.753, de 11 de julho 
de 2008, para Assessor Especial, Ref. DAS - 15, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, 

VI - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS - 14, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de médico, previsto no Decreto n° 
49.753, de 2008, para Assessor Especial, Ref. DAS - 14, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior. 

Art. 50. 0 cargo de Diretor de Departamento Técnico, Ref. DAS - 14, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de médico, com curso de 
Medicina do Trabalho ou especialização em Saúde Pública, do Departamento de Saúde do 
Servidor, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, 
previsto no Anexo XVI da Lei n° 13.169, de 11 de julho de 2001, fica com o provimento alterado 
para livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de médico. 

Art. 51. A Lei n° 13.194, de 24 de outubro de 2001, passa a vigorar acrescida do art. 
15-A, com a seguinte redação: 

"Art. 15-A. Fica facultado ao servidor optar por receber o auxilio-transporte em formato 
de vale-transporte. 

§ 1° Feita essa opção, será descontada a parcela equivalente a 6% (seis por cento) 
incidente sobre o padrão básico de seu cargo ou função, ou, nas hipóteses  de acumulação 
licita de cargos ou funções, sobre a soma dos padrões básicos destes, excluidas quaisquer 
outras vantagens pecuniárias. 

§ 2° Nas hipóteses  de afastamentos do servidor, o vale-transporte será proporcional, 
descontando-se as ausências programadas para o mês  de  referência. 

§ 3° 0 auxilio-transporte em formato de vale-transporte observará, no que couber, as 
regras do auxilio-transporte em pecúnia disciplinados nesta lei." (NR) 

Art. 52. Ficam revogados: 

I - o § 2° do art. 107 da Lei n° 14.660, de 2007; 

Il - o parágrafo único do art.  42e  o § 30  do art. 47, ambos da Lei n° 16.119, de 2015; 

III - os incisos I, Il, III, IV, V e VI do § 4° do art.  11,0 § 5° do art.  30,0 § 30  do art.  43,0 
parágrafo único do art. 78 e o inciso IV do art. 123, todos da Lei n° 16.122, de 2015. 

Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 1° de abril de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.418 de 01/04/2016 
Secretaria de  Documentação 	 Página 22 de 23 
Disponibilizado pela Equipe de  Documentação  do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

17
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/05/2018 16:26:25.

 fls. 53



Fol a 35 	 

Pro N °  01-275 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de abril de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/04/2016, p. 9-14 c. 1-2, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.00v.br.  
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Anexo I integrante da Lei  n° 16.418, de 1° de abril de 2016, que substitui o Anexo Único da Lei n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013. 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Cargos de Provimento em Comissão da Coordenadoria de Incentivos - CINCE 

Cargo /  Lotação  Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Provimento 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Incentivos 

DAS 14  1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma 
de curso superior. 

Diretor de Núcleo Técnico 
-  Núcleo Técnico de Incentivo a Projetos Esportivos 
- Núcleo Técnico de Incentivo à Implantação de Áreas 
Públicas Esportivas 

-  Núcleo Técnico de Incentivos à Prática de 
Atividades Físicas  

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma 
de curso superior. 

Encarregado de Equipe II 
-  Núcleo Técnico de Incentivo a Projetos Esportivos 
-  Núcleo Técnico de Incentivo à  Implantação  de  Áreas  
Públicas Esportivas 
-  Núcleo Técnico de Incentivos à Prática de 
Atividades Físicas  

DAI-5 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Auxiliar de Gabinete 
- Gabinete do Coordenador 

DAI-2 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre servidores municipais 
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Folh. 36 	 

Proc N° 01-275 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 41446 

Total de referências : 1  

Titulo: DECRETO No 41.446 03/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a implantaçao do Auxilio-Transporte em pecunia, instituido pela Lei no 13.194, 
de 24 de outubro de 2001, e da outras providencias. 
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Folha 37 	 

Pr .Á.  N°01-275 / 2017 

e 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO No 41.446, 03 DE DEZEMBRO DE 2001 

Dispõe  sobre a  implantação  do Auxilio-Transporte em pecúnia, instituído  pela Lei no 

13.194, de 24 de outubro de 2001, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, e à vista do disposto no artigo 16 da Lei no 13.194, de 24 de outubro de 
2001, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - 0 valor do Auxilio-Transporte será mensalmente creditado na conta corrente do 
servidor, juntamente com a  remuneração,  a partir de dezembro de 2001, para utilização de 
acordo com as normas constantes da Lei no 13.194, de 24 de outubro de 2001. 
Parágrafo único - Se e quando necessário,  a Secretaria Municipal de Gestão Pública 
estabelecerá, mediante portaria, procedimentos administrativos complementares. 
Art. 2 0  - Eventuais sobras de vales-transporte adquiridos até o mês de dezembro de 2001, 
na forma de legislação anterior, deverão ser colocadas à  disposição  da unidade 
gerenciadora de passes administrativos da respectiva Secretaria, para utilização em 
atividades e serviços externos, admitida sua troca por documentos correspondentes perante 
a empresa fornecedora. 
Art. 3 0  - Ficam desativadas, a partir de 31 de dezembro de 2001, as coordenadorias do 
vale-transporte. 
Art. 4 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO  AMARAL, Secretária  Municipal de  Gestão Pública 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DACOSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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2017-5-12 Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 38 	 

Pro N° 01-275 / 2017 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13768 

Total de referências : 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

1/1 

• 

Titulo: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil 
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da 

Projeto: Projeto de Lei N0  810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7° desta 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno 
refere o art. 10 desta Lei. -  (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7° desta 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n° 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 20  desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2° do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou Improcedente 
a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e Il e § 50  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de  nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta  Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto n° 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2° desta Lei. 
- Lei no 16.239/2015 - Lei no 16.239/2015 -  Dispõe  sobre a criação do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do  Município  de São Paulo, 
com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis 
no 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para 
opção pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. 

Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
outras providencias. 

Lei.; (ver documento) 
Lei. • (ver documento) 
Lei.; (ver documento) 
Lei. -  (ver documento) 

da  Comissão Interdisciplinar a que se 

Lei, revogando a regulamentação 

Lei, revogando a regulamentação 

[ Back 
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Folh 39 	 

P 	N° 01-275 / 2017 LEI Ir 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Prie* de Lei  . I1113, do Earetalva, aprovado sa forma 
do Sabstarro do Lesbladve) 

Dispõe  sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitona QGC 
da Prefeitura do Aliinizipio de Sao 
Paulo. Militai nova plano de earreira e 
dd outras proriddnctan 

. MARTA SUPL1CY, Para do »ondoie de Sao Paulo, no 
uso dai atribuições que Ur do conferidas por lei, faz saber 
ra • Clama Mena:épatai sud° de 16 de dezembro de 
2003, &tatou e eu porridge a squire lei: 
Art. I' • Esta lei raide sobre a organizado do Quart) da 
Guarda Civil Metropolitana - Q0C. da Prefeitura do Muni - 
cita de São Paulo, privative da Secrecuis Municipal de Sego-
tança Mana; crie e reenquadre cargos e fonças constatas 
da Lei sr 11.715, de 3 de rua de 1995, e 'ubac-
arme, na ant da Garda Civil Metropolitana, bem assim 

nove Plane de Carrare e respective Exista de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art r -  O  Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC fica 
composa pers cargos maires nesta lei. 
Art. 3 • Os cargos do Quadro da Gouda Civil Mimerons - 
Q0C fana incitait°. na Pane Pennenente, Tabela  III  (PP-110, 
cargos de provimento efetivo que nie  comportam substituição. 
Art. e - Os cargos de provimento  efetivo  do Quadro da 
Guardi Civil Metropolitana - QGC  ficara com  as  quantidades, 
denominações, referéncias de arrimeras e rennes de  provi. 
minto estabelecidas na conformidade do Anexo  I.  integrante 
desta  lei, onde se discriminai ambre as Panes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes myes: 
1 - credos, os que figurera na colons "Situa* Nov.",  atm 
corrupondancia na aluni -Situado Atuar; 

- menhirs, os que figuram nus dum colorias, coin as tram 
formaçõu °corridas. 

ESCALA DE  PADRÕES  DE VENCIMENTOS 

Art. 5* - Fica instituas nova Escale de Padrões de  Venci. 
menina  dos cargos do Quadro da Guarda Civil  Metropolitana .  

QGC, compreendendo  as referainciaa, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante dur lei. 
f - Na  composição  da Eacale de Parles de Vencimentos, 
observer-se-a, sempre, no minime. o percentual existente entre 
o vider de ema referancia  eu que Rie for imediatamente subie. 
crame. 
• 2'- Observai-se-a. roda, na toms do parágrafo deste a-
nge o proradual =MM erre o valor de tan grau e o que 
lhe for imediatamente  subseqüente. 
• r - A Escale de Padrões de Vencimentos de que traie o 
"impur deste anise serti atualizada, • partir do nies de outubro 
de 2003, de acordo corn os rajustes concedida aos servidores 
municipais,  nos termes da legislado 

CONFIGURAÇÃO DA CARRERA 

Art 6' • A carreira Unies que integra o Quadro da Guarda 
Civil  Metropolitana • QGC, composta pros cargos constantes 

' do Mue 1 data lei. mua a ser coalisas& au  seguinte  con-
fortaidade 
1 • Nivel I: 
a) Guarda Civil Metropolitano 	Chue; 
b) Ganta Civil  Metropolitano-  r am: 
c) Garda Civil Metropolitano • Cane; 
Il • Nival IL Guarda Civa Metropolitano • Classe  Distinta,  
III • M'el U1: fumier, 
IV -  Nival IV:  Inspetor Regional; 
V - Nivel V:  Inspetor  de Agrupamento; 
VI -  Nival VI  burtor Superintendente 
f 1' - Todo cargo munie inicialmente no pan A- e a ele re-
mis quand° vago. 
*2' . Os cargos do  Nível 1 de Guarda Civil Metropolitano • 3' 
Clame  transferem-se  à r aime por =Mao do enquadra-
mente radio no «tige 12 desta lei, retornando à 3' Classe 
quando o servidor 6:4 ruade à 1' Clame, ou  quando  de sua 
maria 
• - Nival  4e  agrupamento de cargue de mesma natureza de 
ombra« 
Art- 7' - A, atrandeles dos cargos que compilent a ermite do 
Quadm da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
an  decreto  a are editado no prazo de 180 (cento e Mente) dies 
• conter da date da publia* data tek  

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art r  -0. cargos de Guarda Civil Metropolitano • 3' Classe, 
do Nival 1 da carrera que integra o Quadro da Guai* Civil 
Metropolitana QGC,  serão provida mediante coocurso pu-
blico  de provos ou de provas e dtuloa. 
f I' • A nomes*  obedecerá risorommeme à °idem de classi-
ficar,io no  concurso  e sera efetuada podeuvainente, na media 
das necessidades  da Admirais* Paria Municipal. 

2' -  O  enquadramento no cargo de Guida Civil Mearpoli-
tano • 2' Clame  obedecerá ao &arum ao artigo 12 delta lei. 
Art 9'- Excédas os cargos de que  trate o anise r, os demis 
cargos de provimento efetivo do Quadro da  Guarda  Civil Me-
tropolitana, conamtes do Anexo  I,  integrante  dents lei, sera 
providos mediante aucune de  acamo  de provas e ados. 

DO ESTAGIO PROBATORIO 

Art.  10- O  estagio  probatório  corresponde  ao período de 3 
(três)  @nos que se segue no ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo  de Garda Civil Metropolituo • 3' Classe. 
f 1' -  O  servidor em  estágio probatório,  para fins de confir- 
ma* no cargo,  verá submetido a salade especial de elo- 
✓amena, de »corde com critérios a serein estabelecidos em 
decreto especifico. 
Ir- Confirmado no cargo • que se refere o "capot", o  ser-
vidor  sera  enquadrado  no cargo de Garda Civil  Metropolitano 
-2' Clame, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
f 3' - Dronte o paie& de eider marrie, o Guardi Civil 
Metropolitano Classe nie puait ser promovido nos graus 
ou acessado a outre cargo. 
44'- A  salir*  especial de que traie o  parágrafo deste ar-  
ligo  sert malade por Comissão Intenhaciplinar, composta 
por membrus do Centre de  Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Garda Civil  Metropolitana,  da Comedona 
da Guarda Civil Metropolitana, da  Divisão Técnica de Re-
cuises Numance. da  Divisão Técnica de Saule e por raid« 
indice& pelo  Secretário  Municipal de Segurança Urane,  que 

ourdira. 
f 5' • 0 disposto neste attige aplica-se, no que embu., aos ser-
vidores investidos, por meio de couine público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art. II • Sera exonerado do cargo o servidor reprovado no au-
ligua  probatório. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art.  12-  Aos titulares  de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano  -3' Clame conlinuados no cargo 
mediante Botev.* no estágio probatório, fin empirai 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Ci vil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no 
Aneto 1 integrante desta lei. 
Art. 13 - Acamo é • rendu do servidor renie a cargo de 
maior  responsabilidade e maior complexidade de atnbuições. 
41'- É de 3 (très) anos o intenticio no Cargo pin concerta 
ao OCC6.10. 

42'- A apurai* do tempo no cargo uni feita m'onde o dis-
posée no artigo 64 da Lei n" 8.919, de 29 de  outubro  de 1979. 
Art.  14-  Fica assegurado aos titulares de carga de provimento 
efetivo do Quadro da  Guarda  Civil Metropolitana - QGC  con-
como  de aces«, per' o cargo subœrdente, de terreur mais 
elevada, na fana estabelecida no Anexo Iintegrante desta lei. 
f I' • Os commue de eau° se* radinas,  obrigatoria-
mente, • cade 3 (très) anos, devendo os prazos ser entraida 
pela Divido Técnica de Recrus  Humanos e comenicacios ao 
Secretirio Municipal de Segurança tilbana. 
f 2' - Sem prejuro do drapante no  parágrafo  draie anise, os 
concursos de OCCS30  poderão também ser realizados sempre 
que a Administra* joliet accula. 
I 3' - Seri indeferida, liminannente, a  inscrição  no connus° 
de  acamo  do tira de cargo do Quadro da Garda Civil Me-
floconnas que, embora implementados mdos os praos e as 
demais condições para o «esse, as data do inicio des lauri-
ers, incorrer em uma das seguintes hipóteses: 
I tiver comportamento classificado corne insuficiente ou 
rue, nos tennos do vtigo 9' da Lei n' 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dinde 'obis o  Regulamento  Discipliner dos Ser-
vidores  da Gouda Civil Metropolitana; 
II - tiver cometido mais de 5  (cinco) faltas injustificadas, ras 
últimos 12 (doze) mou, ou mais de IO (dez) &lus injunifi-
cades, durante as éliras 24 (vinte e quatre) mues. 
Art 15 • Os comma de aceseo, inclusive on  titules  para ers 
exigidos, serio disciplinados em decreto, no rue de abi 180 
(cento e oitenta) dies,  a conter da data do publicado dam lei. 

- Se* considerados como tholos os corsos de  formação 
realizada ou referendados pelo Centre de Formado am  Segui-
rança  Urane, da Sec:tien. Municipal de Segurança Urane, 
rito exigidos conto  frittait> pers o maso, bem cane a esco-
laridade dos candidates, quando se tratar de  formação  de  nível 
superior, upecialmente nos concursos de acesso pari os 
cargos de Inspetor, Impair Regional. Inspetor de Agrupa-
mente e Inspetor Supertmendere. 
I 2'- Para as tatares de cargos de  Inspetor Regional. Inspetor 
de Agrupamento e  Inspetor Superimendalte, somente sera 
considerados COTO titra ou curas de  graduação  nie  utili-
zados  para o provimento do cage efetivo de que é titular. 
Art 16 • 0 Centre de Fanai*  cio Segurança  Urbino vali-
der Os anos de  formação promovidos por outres alidades, 
bem cousu &guetta por ele realizados, relativos a carpe Jupe- 
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2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo Fol a 40 	 

Pro N° 01-275 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

e 

Base de dados : legis 

Pesquisa 14043 

Total de referências : 1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 14.043 02/09/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe  sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e de outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

[ Elesjç 
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F.I : 41 

P . N° 01-275 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe  sobre a  gratificação  a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá  outras 

providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo  perceberão, 
mensalmente, a titulo de gratificação  instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I -  Nível  III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II -  Nível  II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III -  Nível  I: Guarda Civil Metropolitano la Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 20  As despesas decorrentes desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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B uno Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14977 

Total de referências 1 

2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Fol 

Pro Câmara Municipal de São Paulo 

2 	 

* 01-275 / 2017 

1/1 
Titulo: LEI No 14.977 11/09/2009 (ver  documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser 

paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de 
São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município  de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 486/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.942/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.322/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.398/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.061/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.126/1996. (ver documento) 

Alterações:  Lei 15.412/2011 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; Lei 16.283/2015 - Altera o art. 1 0  desta Lei. • 
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Fol 

Proc " 01-275 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
LEI No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitut o do 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município  
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Policia 
Militar e da Policia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São  
Paulo por força de convênio celebrado com o Município  de São Paulo. 
§ 1 0 . A gratificação  será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei no 11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão,  1 0  Tenente e 2o Tenente e Delegado de Policia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  
Sargento,  3o Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que  não seja Delegado de 
Policia. 
§ 20 . 0 valor da  Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 30 . 0 pagamento da  gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 40 • Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ 5o.  Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 2 0 . As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 . Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
7.94,2, de 11 de outubro de 1973, no 8.322, de 19 de novembro de 1975, no 8.398, 
de 3 de junho de 1976, no 9.061, de 15 de maio de 1980, e no 12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂ.0 PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 44 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro 	01-275 / 2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15359  

Total de referências : 1 

no Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 15.359 04/03/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana. 

Projeto: Projeto de Lei No 448/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Notas complem.: - Decreto no 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  desta 
Lei. 
- Decreto no 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 30  do artigo 1 0  
desta Lei. 
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Folha 5 	 

Proc. 	01-275 /2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 

• 

LEI No 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1 0  de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões  de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 10 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1 0  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 20 . Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as  pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 . 0 Executivo divulgará,  mediante decreto especifico, os novos valores das 
Escalas de  Padrões  de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 2o. As despesas com a execução desta lei  ocorrerão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1 0  que retroagirà a 1 0  de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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no Lucchetti 

RF 11.455 

2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo Folh. 	6 	 

Proc. 	01-275 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15365 

Total de referências : 1  

Titulo: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de  funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC; estende a  gratificação  pela  execução  de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei no 13.768, de 26 de Janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei N0  340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n° 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 0  desta Lei. (ygr 
documento)  
PARA VERIFICAR SE ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a  concessão  de gratificação pela execução de trabalho técnico 

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de  Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; (ver documento) 
Lei n0  13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do  Município  de São Paulo; institui piano de carreira, e dá  outras 
providências. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a  definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

Alterações: Lei 16.239/2015 - Altera o § 1 0  do art. 5° desta Lei. 
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Folh. 47 	 

Proc  Â • 01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe  sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos,  formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de  Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 2o. Os cargos em comissão  constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação  Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as  denominações, 
símbolos e formas de  designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as  funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 3 0 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei  serão definidas 
em decreto. 
Art. 40 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
GuarAa Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os  símbolos e os respectivos valores. 
§ 1 0 . Na composição da Escala de Valores observar-se-à, sempre, no  mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 2 0 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação especifica. 
Art. 50 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão  jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que  titula rizam. 
§ 1o. A  gratificação  de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de  exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 2o. Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, sera devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 20 , esta última se torne permanente. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, sera devida apenas aquela já permanente. 
§ 50 . Sobre a gratificação de comando não  incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para  cálculo  
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando sera devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 . 0 disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na  situação em que ora se encontram. 
§ 90 • A parcela remuneratória relativa à  Gratificação  de Comando, tornada 
permanente ou não,  integrará  a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do  Município  de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão,  a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo  único. Os servidores que, nos termos da legislação especifica, preencham 
as  condições  para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 70 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 80 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, sera concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de  comissários,  as 
Comissões  Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 90 . As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as  denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para  Divisão  de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para  Divisão  de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para  Divisão  de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão  do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1 0 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas  atribuições,  as quais  cessarão  na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . Efetivadas as  designações referidas no § 10  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, sera declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão.  
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1/1 

no Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15367 

Total de referências 1 

2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo Fol 	48 	 

Proc 	01-275 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

• 

Titulo: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício  de  Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de  difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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49 	 

• 01-275 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI '  No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a  Gratificação pelo Exercício  de  Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de  difícil  
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições  que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída  a Gratificação pelo Exercício  de  Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de  difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições  especificadas nesta lei. 
Art. 20 . Para os efeitos da  concessão  da Gratificação pelo Exercício  de  Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico  de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a  concessão  
da  gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
indices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3o. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1 0 . 0 valor da gratificação sera fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou  região.  
§ 20 . Nos três primeiros exercícios  a partir do inicio da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício  de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 20  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício.  
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à  Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o inicio e o término do 
efetivo exercício  do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 50 . Não será paga a gratificação nas hipóteses  de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei especifica, 
de efetivo exercício  ou de  exercício  ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício  da 
atividade que enseja o pagamento da  gratificação;  
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3o da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - a  licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 60 . A  Gratificação pelo Exercício de  Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da  legislação  especifica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70 . A gratificação de que trata esta lei  não  se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não  incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua  utilização, sob qualquer forma, para  cálculo  
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 80 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição  para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 20  do seu art. 1 0 , observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40  do mesmo artigo. 
Art. 90• 0 Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos indices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 20  desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou  região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirà a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15715 

Total de referências : 1 

2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 F h 50 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pr.  . N'' 01-275 / 2017 

Titulo: LEI No 15.715 17/04/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a  gratificação  a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dà outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/2013 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Alterações: Lei 16.303/2015 - Altera os incisos I, II e III do art. lo desta Lei. 

1/1 
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Folha 51 	 

Pro N° 01-275 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 20/04/2013, p. 78 c. 3 

LEI No 15.715 DE 17 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 34/13) 

(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe  sobre a  gratificação  a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências.  
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Os guardas civis que desempenham suas  funções e são integrantes do 
efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo 
perceberão, mensalmente, a título de  gratificação instituída pela Lei no 14.403, de 
2 de setembro de 2005, os valores correspondentes a percentuais do Quadro de 
Pessoa! do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 13.637, de 4 de setembro 
de 2003, na seguinte conformidade: 
I -  Nível  HI: Inspetor, no valor correspondente a 31,80% do QPL 22; 
H -  Nível  II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente 
a 31,80% do QPL 16; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano la Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 25,38% do QPL 15. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário.  
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de abril de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16080 

Total de referências : 1  

2017-5-12 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folh. 52 	 

Pro .N° 01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 16.080 30/09/2014 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Dispõe sobre o reajustamento da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor 
remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Projeto de Lei No 286/2014 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Decreto no 55.685/2014 - Regulamenta o § 20  do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 57.499/2016 - Divulga os valores consolidados dos  padrões e referências de 
vencimento e dos  subsídios  do  funcionalismo  público municipal, nos termos do disposto no § 
2o do art. 1 0  desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Elasic ) • 
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Folh 53 	 

Proc N° 01-275 / 2017 

  

 

no Lucchetti 

RF 11.455 

  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Docurnentaçao 

Equipe  de  Documentacào do Legislativo 

LEI N° 16.080, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 286/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe  sobre o reajustamento da Escala de Padrões de 

Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a 

ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO  I 

DO REAJUSTE DA ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 1 0  A Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC,  instituída  pela Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, fco reajustada na 
seguinte conformidade: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1° de maio de 2014; 

Il - 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento), sobre a Escala de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustada nos termos do inciso I do "caput" deste artigo 
ou a que vier substitui-la, a partir de 1° de maio de 2016. 

§ 1° Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo: 

I - a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, instituida pelo art. 4° da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011; 

Il - a Escala de  Padrões  de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG,  instituída  pela Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995; 

III - os salários dos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, para a  função  de Guarda Civil Metropolitano; 

IV - os respectivos proventos dos aposentados, as  pensões e os legados, aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade; 

V - as vantagens pecuniárias devidas aos servidores abrangidos por este artigo, em 
cujas legislações especificas haja previsão de reajustes setoriais. 

§ 2° 0 Executivo divulgará, mediante decreto especifico, os novos valores das Escalas 
de Padrões de Vencimentos e das Funções Gratificadas decorrentes dos reajustes previstos 
neste artigo. 
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CAPITULO II 

DO VALOR DA MENOR REMUNERAÇÃO BRUTA MENSAL DOS SERVIDORES DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2° A menor remuneração bruta mensal dos servidores da Guarda Civil 
Metropolitana, optantes ou não pelo plano de carreira instituído  pela Lei n° 13.768, de 2004, 
não  poderá ser inferior a: 

I - R$ 1.449,00 (mil quatrocentos e quarenta e nove reais), a partir de 1° de maio de 
2014; 

Il - R$ 1.521,45 (mil quinhentos e vinte e um reais e quarenta e cinco centavos), a partir 
de 1° de janeiro de 2015; 

III - R$ 1.656,00 (mil seiscentos e cinquenta e seis reais), a partir de 1° de maio de 
2016. 

Parágrafo único. Sempre que a remuneração bruta mensal do servidor for inferior aos 
valores ora fixados, será concedido abono suplementar correspondente à diferença entre a 
respectiva remuneração bruta e a importância prevista neste artigo. 

Art. 3° Para os efeitos do art. 2° desta lei, considera-se remuneração bruta mensal o 
somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como os 
vencimentos, o salário, as vantagens pecuniárias,  fixas e variáveis, inclusive os adicionais, as 
grati ficações, os prêmios, as vantagens pessoais de qualquer natureza e as fixadas para o 
cargo em caráter permanente, excluindo-se: 

I - o abono de  permanência em serviço; 

II - o prêmio de desempenho em segurança urbana; 

III - a gratificação pelo exercício  de função em regiões estratégicas para a segurança 
urbana; 

IV - o terço de férias e seu adiantamento; 

V - o décimo terceiro salário e seu adiantamento; 
, 

VI - a ajuda de custo; 

VII - o auxilio acidentário; 

VIII - o auxilio-doença; 

IX - o auxilio-refeição; 

X - o auxilio-transporte; 

XI - a gratificação de  difícil acesso; 

XII - a gratificação por tarefas especiais; 

XIII - as horas suplementares de trabalho e outras  remunerações  de idêntica natureza; 

XIV - o salário-esposa; 

XV - o salário-família; 

XVI - o vale-alimentação; 

XVII - parcelas indenizatórias previstas em lei. 

Art. 4° 0 abono suplementar de que trata o parágrafo único do art. 2° desta lei não se 
incorporará  ou se tomará permanente na remuneração do servidor em nenhuma hipótese, bem 
como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua 
utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra 
vantagem pecuniária. 

Art. 5° Sobre o abono suplementar não incidirá a contribuição social ao Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.080 de 30/09/2014 
Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Fol 	54 	 

Pro N °  01-275 / 2017 

ru no Lucchetti 

Art. 6° As disposições deste capitulo aplicam-se, nas mesmas bases e condições 
	RF 11.455 

I - aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a  fun .o de 
Guarda Civil Metropolitano; 

Il - aos respectivos proventos dos aposentados, legados ou  pensões, observada a 
proporcionalidade do  cálculo.  

CAPITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Ficam absorvidos nos valores das Escalas de  Padrões  de Vencimentos 
devidamente atualizadas nos termos do art. 1° e nos valores fixados nos incisos I a III do 
"caput" do art. 2°, ambos desta lei, os eventuais reajustes concedidos aos servidores 
municipais nos exercícios de 2014 a 2016 em cumprimento ao disposto nos arts. 1° e 2° da Lei 
n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

, Art. 8° As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 30 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2014. 

Este texto não  substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/10/2014, p. 1  C. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.080 de 30/09/2014 
Secretaria de Documentação 
	

Pagina 3 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 

2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Fol 	55 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pro 	• 01-275 / 2017  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16081 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 16.081 30/09/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), aplicável aos servidores 

integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições  que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 310/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Back 
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Folh 	6 

Proc. " 01-275 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentaçâo 

Equipe de Docurnentaçào do Legislativo 

LEI N° 16.081, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 310/14, do Executivo) 

Institui a  Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), 
aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições  que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sessão  de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica  instituída  a  Diária  Especial por Atividade Complementar (DEAC),  aplicável  
aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana em  exercício  na Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

§ 1° A DEAC corresponde ao  exercício  de 8 (oito) horas continuas de atividade 
operacional, fora da jornada normal de trabalho a que  está  submetido o servidor, observado o 
limite mensal de, no  máximo,  10 (dez)  diárias.  

§ 2° 0  exercício  da atividade operacional a que se refere o § 1° deste artigo é 
facultativo, independentemente da  área  de  atuação  do servidor. 

Art. 2° 0 valor de cada hora da DEAC  corresponderá  a 3% (très por cento) do valor da 
referência QGC-1, no grau "A", inicial do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3" Classe, 
constante da Escala de  Padrões  de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
prevista no Anexo Il da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, ou da referência que vier a 
substitui-la.  

Parágrafo  único. 0 pagamento da DEAC será efetivado até o segundo mês 
subsequente ao da atividade complementar realizada, observado o limite de dias trabalhados 
no mês. 

Art. 30  A DEAC não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como 
não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias e sobre ela não  
incidirão  os descontos previdenciàrios. 

Art. 4° No período em que o servidor estiver exercendo a atividade operacional, fora da 
sua jornada normal de trabalho, nos termos desta lei, não fará jus à percepção do auxilio-
refeição  instituído  pela Lei n°12.858, de 18 de junho de 1999. 

Art. 5° A continuidade do turno de serviço a que  está sujeito o servidor em decorrência 
da rotina operacional não  ensejará o pagamento da DEAC  instituída por esta lei. 

Art. 6° 0 servidor não poderá  exercer a atividade operacional complementar a que se 
refere esta lei nas hipóteses  de afastamento. 

Art. 7° As atividades e critérios a que  serão submetidos os servidores, para fins de 
concessão  da DEAC, serão estabelecidos por portaria da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

Art. 8° A realização da DEAC fica condicionada à  autorização anual do Prefeito, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como ouvida, previamente, a 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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Art. 90  As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2014, 461° 
da  fundação  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2014. 

Este texto nâo substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 01/10/2014, p. 1 C. 2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.081 de 3W09/2014 
Secretaria de Documentação 
	

Pàgina 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo Folh 57 	 

Proc N° 01-275 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16239 

Total de referências : 1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

  

Titulo: LEI No 16.239 19/07/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 
QTG, da Prefeitura do  Município  de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e no 
13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Projeto: Projeto de Lei No 249/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 56.795/2016 - Regulamenta os arts. 14 a 21 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.796/2016 - Regulamenta o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 11.715/1995 - Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, e da outras providências.; (ver 
documento)  
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providências.  (ver documento) 

1/1 

• 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

17
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/05/2018 16:26:25.

 fls. 82



Fo h. 58 	 

Pr. . N° 01-275 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Secretaria de Documentacao 
Equipe  de Documentacào do Legislativo 

LEI N° 16.239, DE 19 DE JULHO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 249/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe  sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do  Município  de 
São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de 

janeiro de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 24 de junho de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta lei  dispõe  sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do  Município  de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

CAPITULO Il 

DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QTG 

Art. 2° Fica criado o Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
da Prefeitura do Município de São Paulo, composto por cargos de provimento efetivo, na 
conformidade do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, referências e formas 
de provimento. 

Parágrafo único. 0 Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
estruturado na forma do art. 6°, tem a seguinte composição: Guarda Civil Metropolitano - 
Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2 Classe, Guarda Civil Metropolitano - 1° Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Especial, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
Metropolitano - Subinspetor, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de  Divisão, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento e Guarda Civil 
Metropolitano - Inspetor Superintendente. 

Art. 3° As  atribuições  dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana serão definidas em decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
da  publicação desta lei. 

Art. 4° 0 Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana é constituído 
de cargos organizados em carreira, considerando a natureza e o grau de complexidade e de 
responsabilidade das atribuições, cujo provimento para ingresso exige formação de  nível médio 
e que  não comportam substituição. 
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Art. 5° Fica vedada a lotação de cargos-base de integrantes do Quadro Técnico de 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO III 

DA CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE 

PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Seção I 

Da Carreira 

Art. 6° A carreira de que trata o art. 4°, nos termos do disposto no Anexo I desta lei, é 
constituída  de 4 (quatro) níveis, identificados pelos algarismos romanos I, Il, III, IV, contando 
cada um dos  níveis com categorias e graus, na seguinte conformidade: 

I -  Nível  I, equivalente a 62% do efetivo, contendo 4 (quatro) categorias identificadas 
com os números 1, 2, 3 e 4, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, 
G e H; 

Il -  Nível  II, equivalente a 30% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 5 e 6, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

III - Nive! III, equivalente a 7% do efetivo, contendo 2 (dues) categorias identificadas 
com os números 7 e 8, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

IV -  Nível  IV, equivalente a 1% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 9 e 10, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H. 

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente no grau A da categoria 1 do 
nível I e a ele retornam quando vagos. 

Art. 7° Cargo é o conjunto das atribuições fixadas e hierarquizadas de acordo dom o 
grau de complexidade e responsabilidades estabelecidas para os servidores. 

Art. 8° Nível é o agrupamento de cargos de funções similares e categorias diversas. 

Art. 9° Categoria é o elemento indicativo da  posição  do servidor no respectivo nive!. 

Art. 10. Grau é a letra indicativa da posição do servidor na respectiva categoria. 

Seção Il 

Das Escalas de Padrões de Vencimentos 

Art. 11. Ficam instituídas novas escalas de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, compreendendo as referências, os 

graus e os valores constantes do Anexo Il, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei. 

Parágrafo único. Na composição das escalas de padrões de vencimentos, observar-se-
à, sempre, no  mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subsequente. 

CAPITULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 12. 0 ingresso na carreira do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei,  dar-se-á  no grau A 
da categoria 1 do  nível  I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 1° A  nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação no concurso 
público de ingresso. 

§ 2° No concurso público de ingresso, sem prejuízo das demais exigências previstas no 
respectivo edital, o candidato deverá atender os requisitos de natureza eliminatória, na 
seguinte conformidade: 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.239 de 20/07/2015 
Secretaria de Documentação 
	

Pagina 2  de 14 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Fol 

Pro 
	

01-275 / 2017 

 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sec r et,ri,i Geral Parlarnent,Ir 

Se retar i de Docuniontaçau 

Fdtope  e Documentai : an do I eoislatoic, 

PROJETO DE LEI 01-00132/2017 do Vereador Reis (PT) 

"Institui o passe livre aos Policiais Civis e Militares e aos integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana no transporte coletivo municipal, e dá  outras providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o passe livre -  isenção  de pagamento da tarifa - no transporte 
coletivo urbano da Cidade de São Paulo para Policiais Civis, Policiais Militares e integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Art. 2° - Todos os  funcionários das carreiras das Polícias Civis e Militares e da Guarda 
Civil Metropolitana farão  jus aos benefícios desta lei, estando fardado ou apresentando a 
carteira funcional. 

§ 1° - 0 Governo Municipal  poderá estabelecer também o uso de  cartão eletrônico ou 
bilhete único do Policial com as gratuidades. 

§ 2° - Esse beneficio só  se estende aos Policiais Civis e Militares e aos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana que residam e trabalhem no  Município  de São Paulo. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Art.  40.  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta dias), contados da sua publicação. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões.  As  Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 09/03/2017, p. 63 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.  
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Fol a/60 	 

Pro N°  01-275 / 2017 

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Secretaria de Documentacao 

Equipe de Documentaçao do Legislativo 

' PROJETO DE LEI 01-00351/2016 da Vereadora Edir Sales (PSD) 

"Altera a Lei n° 16.239, de 19 de Julho de 2015, do Plano de Carreira da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e fixa outras providências." 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° 0 caput do artigo 16 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 16. Promoção horizontal é a passagem do servidor efetivo de um determinado 
grau para o imediatamente posterior mediante o cumprimento de, no  mínimo,  3 (três) anos de 
efetivo exercício  no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior à 
referida promoção." 

Art. 2° 0 artigo 19 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, passa a ter a seguinte 
redação, excluindo-se os incisos IV e V e incluindo o parágrafo  único: 

"Art. 19. Para concorrer à promoção vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos: 

I - ter, no  mínimo,  20 (vinte) meses de efetivo exercício  na categoria em que se 
encontra; 

II - não ter sofrido pena de  suspensão  nos últimos 12 (doze) meses; 

III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV-  (Excluído);  

V -  (Excluído);  

VI - possuir diploma de  nível superior, quando se tratar de promoção vertical para os 
níveis  III e IV. 

Paragrafo único. Os servidores que tiveram a inscrição indeferida na promoção vertical 
de acordo com os incisos IV e V ora suprimidos, serão automaticamente promovidos a 
categoria imediatamente superior." 

Art. 3° inclua-se no artigo 35 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, o parágrafo 
terceiro com a seguinte redação: 

"Art. 35 (...) 

§ 30  0 pagamento de eventual diferença de remuneração também se aplica em todos 
os termos aos servidores admitidos na forma do parágrafo anterior." 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos aos 
da Lei n° 16.239 de 19 de julho de 2015, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 

As  Comissões competentes." 
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1 •1.- 	Pagina 2 de 2 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016,  P.  81 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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do Proc. 
e 2042: _ 

Rafael Robles Godoi 
RF I 1.327-SGP-12 i(  

Folha no 

No 	 d 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0275-17 

PARECER N° Ce/4 7- DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0275/17.  

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Edir Sales, que pretende 

incluir parágrafo ao art. 7° da Lei 13.194, de 24 de outubro de 2001, de forma a 

possibilitar que o transporte de servidor da Guarda Civil Metropolitana seja por meio 

de transporte particular, e dá outras providências. 

De acordo com a justi ficativa, fls. 02 a 03, a propositura destina-se à  valorização  dos 

integrantes que compõem a Guarda Civil Metropolitana. Isto porque, pretende-se 

estender o direito ao vale transporte em pecúnia a esta categoria. 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 

artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe 

a qualquer membro ou  Comissão  Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

Cidadãos, inexistindo, ainda, qualquer reserva para a iniciativa de projetos de lei que 

versem sobre a matéria em questão. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da  Constituição  

Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 

com idêntica redação  no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder 

Público de  proteção  à segurança pública, insculpido no art. 5° caput do Texto Maior, in 

verbis: 

"Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança  e à propriedade, nos termos seguintes: (...)". (grifo 

aposto). 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 88, transcrito: 

ZicciéNe 	9clqlâcl7 
Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 vnwi.camara.sp.gov.br  

PL0275-17 D 
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Sala da  Comissão  de Constituiçã Jus islaçãdParticipativa, e 	9/D4/Q017 

ETO 

RI 

CLAUD 	SOUZA RIN 

Folha no_e_do Proc. 
de 	_ 

Rafael Robles Godk 
RF 11.327-SGP - 1 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0275-17 

 

'Art. 88 -  O Município  poderá, mediante lei, manter Guarda Municipal, 

subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos bens, serviços e 

instalações municipais." 

Registre-se, ainda, que o projeto alinha-se ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica do 

Município,  no sentido de promover a valorização dos servidores públicos. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , IV, da Lei  Orgânica  do  Município.  

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100  São Paulo.  SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RF 	 
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COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Gilson Barreto 	 Toninho Paiva 

Patricia Bezerra 

0U. ■ au) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL n° 275/2017 

PARECER CONJUNTO N° .à()C1 Ii-DAS COMISSÕES REUNIDAS DE AD NISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 275/2017 

De autoria da Vereadora Edir Sales, o Projeto de Lei em epigrafe pretende Incluir parágrafo ao artigo 70 
da Lei 13.194, de 24 de outubro de 2001, possibilitando que o transporte do servidor da Guarda Civil 
Metropolitana seja por meio de transporte particular. 

De acordo com o texto apresentado, ficará incluido o parágrafo único ao artigo 7° da Lei 13.194, de 24 
de outubro de 2001, com a seguinte redação: 

"Art. 7°-... (...) (...) Parágrafo único. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana, poderão 
utilizar-se de veiculo particular para o deslocamento residência-trabalho e vice-versa, e trabalho-
trabalho." 

A Lei 13.194, de 24 de outubro de 2001, institui o Auxilio-Transporte em pecúnia para os servidores 
públicos municipais que especifica. 0 inciso III do art. 7° da referida lei estabelece que os servidores 
que se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais ou contratados pela  Administração  para o 
deslocamento "residência-trabalho" e vice-versa, bem como "trabalho-trabalho", não farão  jus à 
concessão  do Auxilio-Transporte. 

A proponente, em sua justificativa, destaca que os Guarda Civis se deslocam carregando muitos 
equipamentos, dentre os quais colete antiballstico, cinturão,  bota, arma de fogo, armas não letais, 
cassetete. Além destes materiais, a maior parte do efetivo da GCM faz curso de  nível superior e 
precisa carregar também o material de estudo consigo, pois sai do serviço e vai para a faculdade. Mas, 
para usarem o veiculo próprio, devem abrir mão do auxilio-transporte. Esclarece, em suma, que estes 
servidores possam receber o referido auxilio ainda que se utilizem de veiculo próprio. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A  Comissão  de  Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que se evidencia a 
oportunidade da iniciativa e consigna voto favorável. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal.  Favorável,  portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL n° 275/2017  
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"SESSÃO: 052-SE
”DATA: 19/09/2017NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FLZ3SDE117

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) - (Pela ordem)©sidente, retire a minha

inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite -DEM) — Retire-se a inscrição do nobre

Vereador Eduardo Tuma.

Não há mais oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da

Comissão de Administração Pública ao PL 782/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

- "PL 275/2017, da Vereadora EDIR SALES (PSD). Inclui Parágrafo ao artigo 7º da

Lei 13.194, de 24 de outubro de 2001, possibilitando que o transporte do servidor da Guarda

Civil Metropolitana seja por meio de transporte particular, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão.

Está inscrito, para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma.

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — Sr. Presidente, retiro a inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não há mais oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 275/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.
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Mª Folha nº Éídº proc so
CAMARA MUNICIPAL DE sAo PAULO mªmªe.— E5€Ã0:102-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 __ . t ATA: 18/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL Mªgªl O] FLZ143DE161

V
— “PL 275/2017, da Vereadora EDIR SALES (PSD). Inc i 'grafo ao artigo 7º da

Lei 13.194, de 24 de outubro de 2001, possibilitando que o transporte do servidor da Guarda

Civil Metropolitana seja por meio de transporte particular, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 2ª Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite -DEM) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 275/17. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Alessandro Guedes.

O SR. ALESSANDRO GUEDES (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto

contrário.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente,

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Registrem-se os votos contrários dos

nobres Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy e Alessandro Guedes. Está aprovado. Vai à

sanção.
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CAMARA MUN'C'PAL DE Papel para informação, rubricado como folha nº &SAO PAULO

do processo nº 01—0275 de 2017 07/03/2018

Ã SGP.23

Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2ª Discussão e

Votação na 102ª Sessão Extraordinária da 17ª Legislatura, no dia 18

de dezembro de 2017.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

07/03/2018

CARLOS EDUARDO DE ARAUJO
Secretário de Apoio Legislativo

SGP,2
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F— "'—M'X'Imvn': . . .

Folha nº do

..:-ros]"“ lll—115 , ,dº lªr
Orlando & Vendeu

HF: .936um» ___...mu,-.....

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
ena—:aoêucm

São Paulo, 20 de dezembro de 2017.

Ofício SGP—23 nº 02081/2017

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara
em sessão de 18 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei nº
275/17, de autoria da Vereadora Edir Sales, que inclui parágrafo ao art. 7º da
Lei nº 13.194, de 24 de outubro de 2001, possibilitando que o transporte do
servidor da Guarda Civil Metropolitana seja por meio de transporte particular,
e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e
respeito.

Presidente &“

A Sua Excelência o Senhor
João Doria
Prefeito do Município de São Paulo.

ARS/rnb

PalácioAnchiela ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319«900 fone(11)33964000 wwwcamaraspgovbr M
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017
Cópia extraída de fls. 01 do processo

(PROJETO DE LEI Nº 275/17)
(VEREADORA EDIR SALES — PSD)

Inclui parágrafo ao art. 7o da Lei nº
13.194, de 24 de outubro de 2001,
possibilitando que o transporte do
servidor da Guarda Civil Metropolitana
seja por meio de transporte particular,
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de
2017, decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica incluído o parágrafo único ao art. 7º da Lei nº
13.194, de 24 de outubro de 2001, com a seguinte redação:

“Art. 7º ..............................................................................
Parágrafo único. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana
poderão utilizar-se de veículo particular para o deslocamento
residência-trabalho e vice-versa, e trabalho-trabalho."

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se for o caso.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, caso
necessário, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de dezembro de 2017.

residente
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cAuARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
São Paulo, 19 de janeiro de 2018.

Recebi ofício SGP-23 nº 02081, de 20/12/17,
encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei nº 275/17, de autoria da Vereadora Edir Sales.
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C -
MARA MUNICIPAL DE

Ao PAU Lo
A “»

................ de 20
lw , ll /

(4%

Á SGP-22 — Sr. Supervisor,
Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

SGP-23, 12/03/18

" 0 XRI DE SOUZA
SupervisordeFin izaçã do mc.Legislaliv0
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?PMÁMMVQ ú/Ú ºíáznmyzw efe Oyá/“0 ªaa/n
São Paulo, ' 5 de fevereiro de 2018.

Folha nº 'Él do proc.GABINETE DO PREFElTO
. nº ,, ' de ZOL

Ozai-0 %. Jl. of. as» liº ªº ªªª"RE 11 478
Ref.: Oficio SGP—23 nº 2081/2017

DOCREC

160/2018

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência
encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 275/17, de autoria da Vereadora Edir
Sales, aprovado em sessão de 18 de dezembro de 2017, que altera a Lei nº 13.194, deª
24 de outubro de 2001, para possibilitar aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana a É“:

concessão de auxílio-transporte na hipótese de ser utilizado veiculo particular para“?
realização dos deslocamentos. 5

Embora reconhecendo o nobre propósito da iniciativa de
valorizar ainda mais o trabalho desenvolvido pelos integrantes da Guarda Civil Metropolitana,
de fundamental importância para a Cidade de São Paulo, vejo-me legalmente compelido a
vetá—Ia, pelos motivos a seguir expostos.

Inicialmente, cumpre observar que, ao pretender dispor sobre
a concessão de benefício pecuniário a servidores públicos municipais vinculados ao Poder
Executivo, o projeto de lei aprovado acaba por versar acerca de matéria sob a competência
privativa do Prefeito, circunstância que o coloca em desconformidade com o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, bem assim com os pertinentes
ditames previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal ante a ausência da indicação dos
recursos financeiros necessários à sua implementação.

Ademais, nos termos do artigo 2º da lei objeto de alteração,
o auxilio-transporte é beneficio pecuniário mensal de natureza indenizatória para custeio
parcial das despesas efetivamente realizadas por servidores municipais para o seu
deslocamento ("caput"), assim compreendido como a soma dos componentes da
locomoção para o trabalho e deste para a residência em um ou mais meios de transporte
coletivo em linhas regulares e com tarifas prefixadas pelas autoridades competentes (&
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Folha nº ªtº dºproc."º ª '
_

de20 A
DIEGO MA N 170Técnico Administrativo

pr: 11 4.79

2

Constitui, pois, condição absolutamente necessária para o

pagamento da indenização em questão a utilização de transporte público, fato gerador
do benefício e cujas despesas servem, inclusive, de base para o cálculo do seu valor
mensal, restando excluídos de sua percepção os servidores que usam os próprios
veículos, como, aliás, expressamente estabelece o artigo 7º, inciso III, da lei em causa.

Em assim sendo. a propositura contrapõe-se a aspecto
essencial do auxílio-transporte a ser observado por todos os servidores, inclusive pelos
Guardas Civis Metropolitanos, conforme declinado pela Secretaria Municipal de Gestão,

que, consultada a respeito, posicionou-se por seu não acolhimento. Dessa forma, a
medida aprovada, caso fosse sancionada, incidiria em ofensa ao principio da igualdade,
por dispensar tratamento diferenciado a determinada categoria de servidores em
detrimento dos demais.

Nesse contexto, assinale-se, ainda, que diversamente do
afirmado na justificativa da proposta, os GCMs podem manter seus instrumentos de
trabalho na unidade de lotação, conforme informações da Secretaria Municipal de

Segurança Urbana.
Dessa forma, vejo—me na contingência de vetar o texto

aprovado, com fulcro no artigo 42, ª 1º, da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo,
devolvendo o assunto à reapreciação dessa Colenda Casa Legislativa.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos de
apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MlLTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
(ºx.RX,]

MTGS/MMOIWS
VT 275-17
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,
ÃMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO . 5
Papel para informação, rubncado como folha nº ........

..b ............

do processo nª 01—PL- 275 de 2017 (a)

As comssões DE: 20 FEV 8
ªmªriª 'em-mr, A & aw bin—Wigan,.

.

QNM—'" ,v, J». »» , -, ( x;

ku J' " - - * J“? A 'ª». hr :, vi'

ªªª?“ ª fªt. n,» «» mar—hh

/k/
PRIÍSIDENTE

A comissão competente:

J lo/lsÉIãvCaleari
. .

“, r/ . . 'Superwsor EguÉdeggóhtrole do Processo Legislatlvo - SGP.22
/
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

São Paulo, 19 de março de 2018.

Memo SGP.12 - nº 009/2018

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista
abaixo receberam veto do prefeito:

VETO TOTAL
PL 275/2017— Autores: Ver. Edir Sales
INCLUI PARÁGRAFO AO ARTIGO 7º DA LEI 13.194, DE 24 DE OUTUBRO DE 2001,
POSSIBILITANDO QUE O TRANSPORTE DO SERVIDOR DA GUARDA CIVIL
METROPOLITANA SEJA POR MEIO DE TRANSPORTE PARTICULAR E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 710/2017— Autores: Ver. Reis
DISPOE SOBRE AS SANÇOES ADMINISTRATIVAS A SEREM APLICADAS A CASOS
DE ABUSO E ASSÉDIO SEXUAL EM LOCAIS PÚBLICOS

COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PL 343/2009— Autores: Ver. Claudinho de Souza
DISPOE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE FOTOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
DESAPARECIDOS NO ÃMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 453/2013— Autores: Ver. Toninho Vespoli e Sâmia Bomfim
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O CENTRO DE REFERENCIA AO
PORTADOR DE HANSENÍASE.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 337/2005- Autores: Ver. Celso Jatene
DISPÓE SOBRE A CONCESSÃO DE AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO AS
CLÍNICAS DE TERAPIAS NATURAIS E TERAPIAS ORIENTAIS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11 ) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br
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(humm MUNICIPAL DE

I
“ SAO PAULO

Equipe da Secretaria das
Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 627/2002 — Autores: Ver. Celso Jatene
DISPÓE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE ADVERTÉN CIA E DE
ORIENTAÇÃO EM ÁREAS HOSPITALARES, E DÁ OU- TRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA.
PL 176/2006 — Autores: Ver. Aurélio Nomura
DISPÓE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA "FARMÁCIA SOLIDÁRIA" QUE SE
CONSTITUI NA COLETA E DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTO A
PESSOAS CARENTES.
COMISSÓESPERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.

VETO PARCIAL
PL 10/2014 — Autores: Ver. Goulart; Nabil Bonduki; José Police Neto; Ricardo Young;
George Hate; Toninho Vespoli; Samia Bomfim e Eduardo Matarazzo Suplicy.
CRIA O PARQUE MUNICIPAL DO MINHOCÃO E PREVÉ A DESATIVAÇÃO
GRADATIVA DO ELEVADO COSTA E SILVA.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.
PL 854/2017 — Autor: Executivo — João Agripino da Costa Doria Jr.
INSTITUI O PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE MULTAS DE TRANSITO — PPM.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
PL 354/2014 — Autores: Ver. Ricardo Nunes e Ver. Aurelio Nomura
ESTABELECE DIRETRIZES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE APOIO AO
COOPERATIVISMO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓESPERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J USTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

Como as razões do veto tem fundamentação abrangente. com implicação
concomitante de aspectos de constitucionalidade ou legalidade, de interesse público e
de ordem financeira, subsumindo-se aos termos do artigo 364 do Regimento Interno, as
Comissões competentes emitirão parecer conjunto.

Se necessário, informo que as razões de veto encontram-se publicadas e
disponíveis em meio digital nas bases de dados da Câmara, bem como os autos dos

projetos arrolados encontram-se disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo » SP CEP 01319900 fone (11) 33964555www.camaraspgovbr

M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

17
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/05/2018 16:26:25.

 fls. 108



CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

)Fº'hª "ºm—%;“,.._,_ do Proc,
Nªª—.QLQV fO_L3._

Hugo L' no i ams
RF. 11.

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

Comissões do Processo Legislativo — SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas
Excelências para fins de cumprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

João Carlos Dias Chaves
Supervisor — SGP-12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo

Palácio Anchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—90010ne (11) 33964555 www.camara.sp,gov.br
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Folhaª“?(MAA RA MUNICIPAL DESAO PAULO ªº “-

Equipe da Secretaria das
Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislativo
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

Memo SGP.12 - nº 009/2018 — Vetos
19/03/2018

BATAEHW '

Aurélio Nomura _ PSDB 618 M '. 13PRESIDENTEDA COMISSÃO DE M ª” .. CONSTIIUIÇÃO JUSTIÇAE LEGISLAÇÃO CO ml“ 9 ] OBI 15PARTICIPATIVA

Jair Tatto— PT 1018
,

“PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E %% Gm“ jrª: 'iªIIc. 3! igORÇAMENTO

_

ill Iofºá

Toninho Paiva — PR 1121 / «“MP; ºu“ j 62 A? 3 já?“..- PRESIDENTEDA COMISSÃO DE POLÍTICA pp,?» _.URBANA, METROPOLITANA E MEIO I'
,,, CM 3 L” 00AMBIENTE 42%” ,

Gilson Barreto — PSDB 721
PRESIDENTEDA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

. Senival Moura- PT 1008 M?
,, _ . «

PRESIDENTEDA COMISSÃO DE TRANSITO fmwªww, , '
M fiª/))"I &TRANSPORTE ATIVIDADE ECONOMICA, ' (339%)TURISMO LAZER E GASTRONOMIA Ill] fºº]

. r. .. A;
, .

'

ada/H
'

PatrIcIa Bezerra- PSDB 313
, g.)“ A — .

PRESIDENTEDA COMISSÃO DE SAÚDE ' (#10
«(_[ [INPROMOÇÃO SOCIAL TRABALHO E MULHER ' %

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964555 www.camara.sp.gov.br M
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A $GP. 2,1.

Face ao decurso do prazo
previsto nº art, 364 do

Regimermínterno.
(Wºº

"3185
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